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CAPÍTULO 5

DINÂMICAS DA VIOLÊNCIA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO: 
DISTRITO FEDERAL

Victória Hoff da Cunha1

1 INTRODUÇÃO

Este relatório é produto das pesquisas realizadas no âmbito do projeto Dinâmicas 
da violência e políticas de segurança pública nas regiões brasileiras, realizado pela 
Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). O projeto tem por objetivo 
compreender as dinâmicas de violência e criminalidade, bem como as políticas 
de segurança pública implementadas, nos estados das cinco regiões brasileiras. 
Nesta etapa, foram desenvolvidos estudos sobre as unidades da federação (UFs) 
que compõem o Centro-Oeste brasileiro, abordando-se, neste relatório, o caso do 
Distrito Federal (DF).

O DF é uma UF sui generis, destacando-se no panorama nacional não apenas 
pela tendência geral de redução de homicídios, mas também pela sua geografia política. 
Trata-se da única UF brasileira que se constitui de regiões administrativas (RAs) – ao 
invés de municípios –, as quais compõem uma malha urbana profundamente desigual. 
Além disso, o DF é um enclave do estado de Goiás, com o qual estão demarcadas 
as suas fronteiras. Os municípios goianos situados nessas fronteiras compõem a 
área metropolitana de Brasília (AMB) e a Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (Ride-DF),2 e estabelecem relações relevantes com o DF, 
adquirindo impacto nas dinâmicas de violência e criminalidade.

A pesquisa partiu das taxas médias de homicídios do DF,3 apuradas pela Sub-
secretaria de Gestão da Informação da Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal (SGI/SSP-DF). Como não há dados sobre homicídios produzidos pelo 
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM/DataSUS) ao nível das RAs do 

1. Pesquisadora bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos 
e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mails: 
victoria.cunha@ipea.gov.br; e vhoffcunha@gmail.com.
2. Lei Complementar no 94, de 19 de fevereiro de 1998.
3. A taxa média foi obtida pelo somatório do número de homicídios registrados nos anos de referência, dividido pela 
quantidade de anos, cujo resultado é dividido novamente pela população do último ano da série de referência, multi-
plicado por 100 mil. Os dados foram obtidos do SIM/MS (Santos et al., 2024).
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DF, neste relatório utilizamos os dados fornecidos diretamente pela SSP-DF. Com 
base nesses dados, buscou-se identificar eventos e processos que influenciaram seu 
crescimento ou sua redução. Além disso, a análise é complementada com dados do 
Atlas da Violência (Ipea e FBSP, 2024), bem como do Mapa da Segurança Pública 
(Sinesp, 2024) e do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2024), entre 
outras fontes citadas ao longo do texto. A pesquisa adotou principalmente métodos 
qualitativos – entrevistas semiestruturadas, realizadas junto a interlocutores de 
poderes e órgãos estatais (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 
SSP-DF, Agência Brasileira de Inteligência – Abin, corporações policiais e outros), 
acadêmicos, movimentos sociais e pessoas que vivem nos territórios – assim como  
realizou-se pesquisa documental (relatórios institucionais e legislação), análise de 
notícias, reportagens e documentários, revisão sistemática de bibliografia, além da 
consulta a fontes estatísticas e a bases de dados sociodemográficos e econômicos.

As principais dinâmicas de violência do DF parecem estar relacionadas, 
sobretudo, a questões fundiárias e conflitos envolvendo gangues e facções de 
base prisional que atuam no mercado ilegal de drogas. Nesse cenário, e diante da 
tendência de redução de violência letal, ganham destaque na análise as políticas 
de segurança pública do governo do Distrito Federal (GDF), bem como aquelas 
implementadas no âmbito do sistema prisional. Para dar conta desses objetivos, 
o texto está dividido em quatro seções, além desta introdução. Na seção 2, são 
apresentados aspectos históricos e sociodemográficos que caracterizam o DF. A 
seção 3 traz dados sobre homicídios, bem como outros crimes cometidos com 
violência. Na seção 4, analisam-se dinâmicas, conflitos e atividades relacionadas 
que contribuem com o atual quadro de violência na UF, em meio à conjuntura de 
decréscimo de taxas de homicídios. Na seção 5, por fim, apresentam-se aspectos 
relativos às políticas de segurança pública mais relevantes.

2 ASPECTOS HISTÓRICOS DEMOGRÁFICOS E SOCIOESPACIAIS

O DF abriga o centro político-institucional do país, além de ser um importante 
centro econômico. Em 2021, possuía o oitavo maior produto interno bruto (PIB) 
entre todas as UFs, o que representava 3,2% do PIB nacional (IBGE, [s. d.]). Com 
uma área total de 5.760,784 km e uma população de 2,8 milhões de habitantes 
(IBGE, 2022), o DF é considerado a menor UF brasileira (IBGE, 2022). Sede 
dos três poderes da República e da maioria dos órgãos da administração pública 
federal, tem sua economia altamente dependente do setor terciário, no segmento 
de administração e serviços públicos.4

4. Sistema de Contas Regionais (SCR)/IBGE. Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/mapas.
html?tema=populacao&recorte=N3. Acesso em: 16 abr. 2024.
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Embora sua população possua o maior rendimento domiciliar médio per capita 
(R$ 2.913,00) do Brasil, as menores taxas de pobreza5 e os melhores indicadores de 
educação da região Centro-Oeste,6 o DF é uma das UFs com maior desigualdade 
social do país. O índice de Gini,7 registrado em 0,536 para o DF, é o maior da 
região Centro-Oeste (0,493) e superior ao nacional (0,518), sendo determinado 
pela grande variação da renda entre suas RAs. Exemplo disso é o fato de a RA Sol 
Nascente/Pôr do Sol, recentemente considerada a maior favela do Brasil, com a 
menor renda domiciliar per capita do DF (R$ 915), estar situada a cerca de 35 km 
da RA Lago Sul, que possui a maior renda domiciliar per capita (R$ 10.979) do 
país (Codeplan, 2022; Yamaguti, 2023). Apesar de apresentar o melhor índice de 
formalização de força de trabalho do Centro-Oeste (67,2), sua taxa de desocupação 
de pessoas com mais de 14 anos (11,3) é a mais alta da região.8

O GDF possui um regime especial de administração que concentra compe-
tências legislativas de estados e municípios. É composto por um governador e uma 
Câmara Legislativa (CLDF) formada por deputados distritais, cujas eleições por 
voto direto coincidem com a eleição de governadores e deputados estaduais no 
restante do país. Em termos de competências político-administrativas, municípios 
e RAs apresentam diferenças relevantes.9 Diferentemente dos municípios, as RAs 
não elegem prefeitos, mas têm administradores regionais nomeados pelo governador 
distrital. A participação popular na escolha desses administradores, embora prevista 
na própria Lei Orgânica do Distrito Federal de 1993, ainda não se concretizou 
e permanece tema de debate.10 As RAs são criadas por meio de lei aprovada pela 

5. Os percentuais de pessoas pobres (11,9) e extremamente pobres (1,7) são os menores da região Centro-Oeste.  
Ver tabela B.1 do apêndice B.
6. A taxa de analfabetismo (1,9), a média de anos de estudo (11,8) e a população maior de 14 anos sem instrução ou 
com menos de 5 anos de estudo (5,1) também apresentam os melhores valores da região Centro-Oeste. Ver tabela B.1 
do apêndice B.
7. “O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de concentração 
de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numeri-
camente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, 
todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza. 
Na prática, o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais pobres com os 20% mais ricos” (Wolffenbüttel, 2004). 
8. Outras informações e fontes dos dados estão disponíveis na tabela B.1 do apêndice B.
9. Os municípios são entes federativos autônomos (com autonomia política, administrativa e financeira) que têm com-
petência para eleger representantes políticos (prefeitos e vereadores), instituir tributos próprios e implementar políticas 
públicas de interesse local (Arretche, 1999). As RAs, por outro lado, não são entes federativos, mas sim subdivisões 
geográficas-territoriais, sem personalidade jurídica própria. Elas são criadas por meio de lei, para fins de administração 
de recursos e coordenação de ações e políticas públicas nas respectivas regiões, em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo GDF.
10. A Lei Distrital no 6.260/2019, que buscou regulamentar esse processo, foi declarada inconstitucional pelo Conselho 
Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF). Portal de Notícias do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
Lei sobre participação popular na escolha de administrador regional é inconstitucional. Disponível em: https://www.
tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/setembro/lei-que-dispoe-sobre-participacao-popular-na-escolha-de-
-administrador-regional-e-inconstitucional. Acesso em: 21 nov. 2023.
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maioria absoluta dos deputados distritais. Atualmente, existem 35 RAs, divididas 
em sete unidades de planejamento territorial (UPTs)11 – Codeplan et al. (2022):

FIGURA 1
RAs do DF (2019)

Fonte: SEDUH, 2019. 
Obs.: 1. �O mapa foi produzido antes da criação das RAs Arapoanga (XIV), que fazia parte de Planaltina, e Água Quente (XV), 

que fazia parte de Recanto das Emas.
2. Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

O DF estabelece divisa com nove municípios de Goiás (GO), quais sejam, 
Cristalina, Cidade Ocidental, Valparaíso de Goiás, Novo Gama, Santo Antônio 
do Descoberto, Águas Lindas de Goiás, Padre Bernardo, Planaltina e Formosa; e 
com um município de Minas Gerais (MG), Cabeceira Grande. As três UFs (DF, 
GO e MG) compõem a Ride-DF e entorno, conforme exposto a seguir.

11. UPTs e RAs: i) UPT Centro: Plano Piloto, Sudoeste/Octagonal, Cruzeiro, Candangolândia; ii) UPT Central Adjacente I: 
Lago Sul, Lago Norte, Park Way, Varjão; iii) UPT Central Adjacente II: Guará, Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo, Águas Claras, 
Arniqueira, Vicente Pires, SIA, SCIA/Estrutural; iv) UPT Norte: Paranoá, Itapoã, São Sebastião, Jardim Botânico; v) UPT Leste: 
Sobradinho, Sobradinho II, Fercal, Planaltina; vi) UPT Oeste: Taguatinga, Samambaia, Sol Nascente/Pôr do Sol, Ceilândia, 
Brazlândia; e vii) UPT Sul: Gama, Santa Maria, Recanto das Emas, Água Quente, Riacho Fundo II.
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FIGURA 2
Ride do DF e entorno (2020)

Fonte: Codeplan (2020, p. 71).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

As Rides são jurisdições territoriais instituídas com o objetivo de articular 
ações da União, estados e municípios. Criada pela Lei Complementar no 94/1998 
e regulamentada pelo Decreto no 7.469/2011, a Ride-DF é composta por trinta 
municípios de GO, três de MG, além do próprio DF. Uma parte desses municípios 
também compõe a AMB, que, além do DF, é formada por doze municípios goianos 
circunvizinhos, que mantêm fluxos e relações de natureza metropolitana com o DF.
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FIGURA 3
AMB (2014)

Fonte: Codeplan (2020, p. 72).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

A densidade demográfica do DF é de 489,1 pessoas por km² – a maior do 
Brasil (IBGE, 2022). A faixa etária com maior representatividade são os adultos entre 
30 e 59 anos (43,3%). A população parda (48,9%) e preta (11,6%) corresponde 
a 60,5% da população total. A população indígena representa 0,2%, enquanto a 
população branca é de 38,3%.12 Em 2021, as RAs mais populosas eram Ceilândia 
(350.347), Samambaia (247.639), Plano Piloto (224.848), Taguatinga (210.498) 
e Planaltina (186.498) – Codeplan (2022). Projeções populacionais para 2020-
2030 indicam o avanço do processo de envelhecimento da população do DF, 
sobretudo nas RAs com maior concentração de renda (Lago Sul, Lago Norte e 
Plano Piloto, por exemplo). Essa tendência, contudo, não é uniforme em todo o 

12. Apêndice B, tabela B.1: Tabela sociodemográfica do Distrito Federal.
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território distrital, havendo RAs que crescem em ritmo mais acelerado que outras. 
As projeções sobre Taguatinga, Samambaia, Sol Nascente, Ceilândia e Brazlândia, 
situadas na UPT Oeste, indicam que esta continuará sendo a área mais populosa 
do DF (Codeplan, 2022).

O DF situa-se inteiramente no domínio do bioma Cerrado, estando entre as 
UFs com maior percentual de território protegido: cerca de 90%. Em 2020, exis-
tiam pelo menos 91 unidades de conservação (UCs)13 geridas pelo Instituto Brasília 
Ambiental (Ibram). Além delas, pelo menos quatro UCs estão sob responsabilidade 
do Instituto (federal) Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
A maior parte das UCs é considerada de uso sustentável, o que permite flexibilidade 
no uso e na ocupação do solo. A urbanização crescente, a partir da década de 1960, 
combinada com o incremento das técnicas de cultivo da soja e a expansão da fron-
teira do agronegócio são fatores que impulsionam o desmatamento do Cerrado na 
região. Estima-se, assim, a perda de 60% da cobertura vegetal original no DF até 
os dias atuais (Codeplan, 2020).

A criação do DF, por meio da transferência da capital federal para o centro 
do país, era parte do projeto de interiorização da nação, que já estava previsto na 
Constituição Federal de 1891. A partir de fins da década de 1930, o Centro-Oeste 
brasileiro, representado como um grande “vazio demográfico”, tornou-se palco de 
grandes intervenções federais voltadas a incentivar a produção agropecuária para os 
mercados interno e externo. Nos planos do governo federal, Brasília foi concebida 
para operar como “centro” de promoção dessas atividades, o que desencadeou gran-
des impactos na economia regional (Guia e Cidade, 2011; Freitag e Faria, 2021).

No campo político, a construção de Brasília foi objeto de disputas entre grupos 
vinculados a governadores interessados na construção da capital nos respectivos 
estados. A proposta finalmente implementada foi a encabeçada pelo governador 
de Goiás à época, Juca Ludovico, que defendia a construção da capital federal em 
terras goianas. Lei do estado de Goiás (no 41/1947),14 posteriormente regulamentada 
pelo Decreto Estadual no 480/1955, autorizou a doação ao governo federal de terras 
devolutas e particulares que se destinassem à nova capital federal, prevendo, no 
caso das áreas em mãos de particulares, a desapropriação das terras mediante inde-
nização. Assim, o governo federal estabeleceu acordos e convênios com o governo 
de GO,15 que dispôs sobre a transferência das terras à Companhia Urbanizadora 

13. A categoria UC inclui unidades de proteção integral (estação ecológica, reserva biológica, parque distrital, monumento 
natural e refúgio de vida silvestre) e de uso sustentável (APA, Arie, floresta distrital, parque ecológico, reserva de fauna 
e reserva particular do patrimônio natural).
14. Disponível em: https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v1/arquivos/17658.
15. Por meio da Lei Federal no 2.874/1956.
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da Nova Capital (Novacap) – Lei no 2.874/1956 –, empresa pública criada para 
efetuar a gestão de terras do DF e coordenar a execução das obras de Brasília.16

A composição fundiária do DF decorre, assim, de terras doadas pelo estado 
de GO (públicas); terras desapropriadas pela Novacap; e terras de domínio particu-
lar.17 Somente parte das desapropriações foi concluída integralmente,18 produzindo 
uma situação fundiária complexa e, em grande medida, irregular (Malaguti, 1996; 
Oliveira, 2008). A maior parte das terras desapropriadas constituíam fazendas 
particulares, o que demandou negociações envolvendo de 80 a 120 fazendeiros 
goianos, com indenização paga pelo próprio Banco Estadual de Goiás. O processo 
foi permeado por irregularidades, agregando aos conflitos possessórios já existentes 
entre fazendeiros e populações locais novas camadas de conflitos. As disputas pos-
sessórias e a ausência de precisão nos procedimentos cartoriais criaram indefinição 
dominial, motivo pelo qual um dos interlocutores entrevistados menciona que “o 
primeiro grileiro de Brasília foi o próprio Estado”. Os efeitos destas irregularidades 
são percebidos ainda hoje: em 2021, existiam pelo menos 3 mil processos judiciais 
movidos contra a Novacap (atual Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap),19 
nos quais se discute a posse e propriedade sobre áreas públicas e privadas (Revista 
Brasil, 2021; Malaguti, 1996; Oliveira, 2008).

A perspectiva de construção da capital federal também gerou um intenso fluxo 
migratório de trabalhadores provenientes de diversas partes do país, sobretudo do 
Nordeste. Assim, sem qualquer amparo de políticas de acesso à terra urbanizada, estes 
trabalhadores – denominados “candangos” – se instalaram nas cercanias das obras, 
alguns em alojamentos provisórios mantidos pelas construtoras. A maioria, contudo, 
ocupava irregularmente o Plano Piloto e adjacências, e logo tornaram-se alvo de políticas 
de despejo e realocação em assentamentos semiurbanizados nas periferias de Brasília – 
as então chamadas “cidades-satélites”. Algumas destas, inclusive, foram construídas e 
finalizadas antes da inauguração da Capital20 (Jatobá, 2016; Derntl, 2018).

16. Veja mais informações no Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável do Distrito Federal (PDRS/DF) – primeira 
versão, 2021, p. 19. Disponível em: https://www.seagri.df.gov.br/plano-de-desenvolvimento-rural-sustentavel-do-distrito-
-federal/. Acesso em: 16 maio 2024.
17. Veja mais informações no Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável do Distrito Federal (PDRS/DF) – primeira 
versão, 2021, p. 19. Disponível em: https://www.seagri.df.gov.br/plano-de-desenvolvimento-rural-sustentavel-do-distrito-
-federal/. Acesso em: 16 maio 2024.
18. Em torno de metade das terras foi desapropriada de forma integral, restando sob domínio do DF ou União. A 
outra metade eram terras desapropriadas em regime “comum” – isto é, em regime de copropriedade entre Estado e 
particulares –, sem limites de glebas definidos; terras em processo de desapropriação; e terras que continuaram sendo 
de propriedade particular (Malaguti, 1996; Oliveira, 2008).
19. Na década de 1970 as atividades da Novacap são desmembradas, e esta passa a operar como Terracap, por meio 
da Lei no 5.861/1972, cuidando da venda de lotes públicos e da regularização de terrenos.
20. Um caso emblemático envolveu a remoção da Vila Sarah Kubitschek, núcleo urbano situado em área destinada ao 
comércio na “Cidade Livre” (atual Núcleo Bandeirante), e a construção de Taguatinga (1958). Localizada a 25 km do 
Plano Piloto, esta é oficialmente a primeira RA do DF, inaugurada dois anos antes de Brasília (Jatobá, 2016).
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Como herança desse processo, o DF apresenta grandes disparidades entre 
centro e periferia. Embora as RAs sejam, elas mesmas, centros locais, existe uma 
hierarquia urbana que reflete a desigualdade social entre moradores das RAs pró-
ximas ao centro (Plano Piloto, Lago Norte, Lago Sul) e as demais, que compõem 
as periferias de Brasília. Apesar de algumas reproduzirem, em parte, o modelo 
urbanístico modernista concebido para Brasília, repetindo os princípios de seto-
rização e organização residencial nas chamadas “superquadras”, as RAs periféricas 
são um “arremedo” da premissa brasiliense, pois, apesar da “roupagem” moderna, 
faltam ali infraestrutura e equipamentos urbanos (Derntl, 2019; Tourinho, 2023).

A indisponibilidade de infraestrutura urbana e a precariedade do sistema de 
transportes molda as dinâmicas de segregação do território. A busca por trabalho, 
bem como a necessidade de serviços, determina o deslocamento diário das pessoas, 
desde a periferia até o centro, onde reside a população com maior renda.

Quando a população do Plano acorda, as cidades-satélites21 já estão lá. Ele [o Plano] 
funciona a partir das 9h da manhã, mas antes disso, já está operando por pessoas que 
não moram nele [...]. O centro só funciona porque [às] 3h30, 4h, as cidades satélites 
acordam para fazer ele funcionar (moradora de Taguatinga).

Longos trajetos de ida e volta são realizados diariamente (mobilidade pendular), 
uma vez que, para a maioria, o preço para a aquisição ou aluguel de imóveis na área 
central de Brasília é proibitivo. O resultado é um espaço segmentado e um alto 
grau de dependência do centro, sobretudo dos municípios goianos do entorno do 
DF22 (Guia e Cidade, 2011). As desigualdades entre centro e periferia se refletem 
em diversas dinâmicas de violência, conforme será analisado nas seções seguintes.

3 TAXAS DE HOMICÍDIOS E DADOS CRIMINAIS

O DF diferencia-se das demais UFs brasileiras em razão da contínua diminuição 
das suas taxas de homicídio a partir de 2012. Contudo, essa nem sempre foi a 
realidade desta UF, visto que, entre os anos 1980 e 2009, houve um incremento 
de 213% nesse índice, situando o DF entre as localidades mais violentas do país 
durante a década de 1990 (Trindade e Souza, 2012). Conforme demonstram os 
gráficos 1 e 2, na década de 1990, o DF apresentou taxas de homicídios acima das 
registradas para o Centro-Oeste e o Brasil, alcançando o pico em 1996, com 36,19 
homicídios para cada 100 mil habitantes. Na primeira década dos anos 2000, as 
taxas mantiveram-se inicialmente elevadas, enfrentando, contudo, um processo 
de redução contínuo desde 2012, o qual se mantém desde então.

21. Optou-se pela preservação do termo original “cidade-satélite” para garantir a integridade da fala transcrita. Ressalta-se, 
contudo, que a expressão encontra-se em desuso oficial, sendo substituída por região administrativa.
22. A sub-região goiana do entorno do DF segue as divisões municipais que compõem a Ride-DF e possui dezenove municípios.
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GRÁFICO 1
Taxas de homicídios por 100 mil habitantes (1980-1999)

Fonte: �IBGE/TCU/MS/SVS/CGIAE – SIM/DataSUS (dados sistematizados pela Diest/Ipea no Atlas da Violência v.2.7 – disponível 
em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/filtros-series).

Elaboração da autora.
Obs.: 1. �População utilizada no ano 1996: IBGE – Contagem Populacional; nos anos 1997-2003 e 2016: População Residente – 

Estimativas para o TCU – Brasil; 2004-2015: Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica/Coordenação de 
População e Indicadores Sociais/Diretoria de Pesquisas/IBGE (somente na abrangência referente às UFs); IBGE – Contagem 
Populacional e População Residente – Estimativas para o TCU – Brasil (para as outras abrangências referentes à região e ao país).

2. �Para o período de 1979 a 1995, consideram-se os códigos CIDs 9: E960-E978 (homicídios e lesões provocadas in-
tencionalmente por outras pessoas) e E990-E999 (intervenções legais). Consideram-se os códigos CIDs 10: X85-Y09 
(agressão) e Y35 (intervenção legal).

3. Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Em 2014, as taxas de homicídios do DF (29,55 homicídios por 100 mil 
habitantes) registraram, pela primeira vez em quase três décadas, valores abaixo 
da taxa média de homicídios do Brasil (29,82 em 2014), o que não ocorria desde 
pelo menos 1985.
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GRÁFICO 2
Taxas de homicídios por 100 mil habitantes (2000-2022)

Fonte: �IBGE/TCU/MS/SVS/CGIAE – SIM/DataSUS (dados sistematizados pela Diest/Ipea no Atlas da Violência v.2.7 – disponível 
em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/filtros-series).

Elaboração da autora.
Obs.: 1. �População utilizada no ano 1996: IBGE – Contagem Populacional; nos anos 1997-2003 e 2016: População Residente – 

Estimativas para o TCU – Brasil; 2004-2015: Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica/Coordenação de 
População e Indicadores Sociais/Diretoria de Pesquisas/IBGE (somente na abrangência referente às UFs); IBGE – Contagem 
Populacional e População Residente – Estimativas para o TCU – Brasil (para as outras abrangências referentes à região e ao país).

2. �Para o período de 1979 a 1995, consideram-se os códigos CIDs 9: E960-E978 (homicídios e lesões provocadas in-
tencionalmente por outras pessoas) e E990-E999 (intervenções legais). Consideram-se os códigos CIDs 10: X85-Y09 
(agressão) e Y35 (intervenção legal).

3. Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Assim, em um período de dez anos (entre 2012 e 2022), foi possível observar 
uma redução de aproximadamente 68% na taxa de homicídios do DF, a qual variou 
de 36,02 em 2012 para 11,41 em 2022 – quase a metade das taxas registradas 
para a região Centro-Oeste (21,88) e o Brasil (21,67) no mesmo ano. Em 2022, 
o DF foi a terceira UF com menor taxa de homicídios, ficando atrás apenas de 
Santa Catarina (9,05) e São Paulo (6,84). Essa redução de homicídios se manifesta, 
entretanto, de forma heterogênea no território do DF, na medida em que a maior 
parte deles ocorre de forma concentrada em poucas RAs.

A tabela 1 indica a distribuição das taxas médias de homicídios no DF, 
nos triênios de 2018-2020 e 2021-2023, produzidas a partir dos dados siste-
matizados pela SGI/SSP-DF. Inexistem dados produzidos pelo SIM/DataSUS 
sobre a ocorrência de homicídios em cada uma das RAs do DF, motivo pelo 
qual, neste capítulo, também foram analisados os dados fornecidos diretamente  
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pela SSP-DF. A opção pelos intervalos de tempo analisados (2018-2020 e 
2021-2023) remete à disponibilidade de dados mais atualizada. Nota-se que 
a opção por trabalhar com taxas médias trienais decorreu da compreensão de 
que espaços territoriais com populações diminutas – como as RAs – tornam 
suas taxas de homicídios sujeitas a grandes variações de um ano para outro, 
de modo que aqueles relativamente violentos sejam considerados pacíficos 
e vice-versa (Cerqueira, 2013). A metodologia empregada tem por objetivo 
aproximar-se das tendências normais dessas ocorrências. A constante criação 
de novas RAs a partir do desmembramento de RAs já existentes torna o ma-
peamento da incidência espacial de homicídios uma tarefa complexa. Entre 
os anos 2000 e 2010, existiam apenas dezenove RAs, vindo esse número a 
aumentar para 31 RAs entre 2010 e 2011, e 35 RAs entre 2018 e 2024. Esse 
processo coloca desafios para a segurança pública, o que é ilustrado pelo fato 
de que, embora duas novas RAs tenham sido criadas em 2022 – Arapoanga, 
como desmembramento de Planaltina, e Água Quente, do Recanto das Emas –,  
o levantamento de dados criminais realizado pela SSP-DF considera apenas  
33 RAs. Essas, inclusive, aparecem na tabela 1 sem informações.

TABELA 1
Taxa média de homicídios nas RAs do DF

UF
Taxa média de homicídios

(2018-2020)
Taxa média de homicídios

(2021-2023)

DF 13,28% 8,35%

RA UPT
Taxa média  

de homicídios
Posição

Taxa média  
de homicídios

Posição

SIA1 Central Adjacente II 114,46 1 24,98 3

Fercal1 Leste 49,27 2 31,55 2

Estrutural Central Adjacente II 46,23 3 39,60 1

Itapoã Norte 29,34 4 13,58 8

Varjão do Torto1 Central Adjacente 26,43 5 14,62 6

Sol Nascente/Pôr do Sol Oeste 25,62 6 19,30 4

Planaltina Leste 21,59 7 8,55 14

São Sebastião Norte 19,68 8 15,01 5

Paranoá Norte 19,19 9 14,46 7

RA 15 – Recanto das Emas Sul 16,11 10 9,37 13

Sobradinho Leste 15,82 11 6,22 22

Ceilândia Oeste 15,69 12 10,87 10

Samambaia Oeste 15,51 13 7,78 17

Santa Maria Sul 15,08 14 12,06 9

Brazlândia Oeste 14,58 15 9,63 12

Gama Sul 13,92 16 6,86 18
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RA UPT
Taxa média  

de homicídios
Posição

Taxa média  
de homicídios

Posição

Sobradinho II Leste 12,35 17 8,38 16

Riacho Fundo II Sul 10,48 18 6,64 21

Arniqueira Central Adjacente II 10,01 19 8,42 15

Taguatinga Oeste 9,29 20 6,85 19

Vicente Pires Central Adjacente II 8,18 21 4,98 24

Plano Piloto Centro 7,00 22 2,47 28

Núcleo Bandeirante Central Adjacente II 6,94 23 6,82 20

Riacho Fundo Central Adjacente II 6,09 24 4,40 25

Park Way1 Central Adjacente 4,34 25 2,80 27

Candangolândia Centro 4,08 26 10,28 11

Lago Norte Central Adjacente 3,59 27 5,21 23

Águas Claras Central Adjacente II 2,42 28 1,30 31

Cruzeiro Centro 2,16 29 2,18 29

Guará Central Adjacente II 2,13 30 3,47 26

Sudoeste/Octogonal Centro 1,81 31 1,75 30

Lago Sul Central Adjacente 1,10 32 0,00 33

Jardim Botânico Norte 0,00 33 0,54 32

Arapoanga Leste Não Disponível Não Disponível Não Disponível Não Disponível

Água Quente Sul Não Disponível Não Disponível Não Disponível Não Disponível

Fonte: Banco Millenium (dados sistematizados pela SSP-DF).
Elaboração da autora.
Nota: 1 Taxa índice calculada apenas para as RAs com população superior a 20 mil habitantes.
Obs.: 1. �A taxa média de homicídios foi calculada pela autora a partir do somatório do número de homicídios registrados nos 

anos de interesse, sendo que o primeiro triênio consiste na soma dos números referentes aos anos 2018, 2019 e 2020, 
e o segundo triênio analisado consiste na soma dos números referentes aos anos 2021, 2022 e 2023. Os números de 
homicídios foram obtidos pelo Banco Millenium – GEPAD/COOCOLETRA/SGI/SSPDF, sistematizados e disponibilizados 
para esta pesquisa diretamente pela SGI/SSP-DF em 17 de maio de 2024, por meio do Ofício no 661/2024. Cada intervalo 
de soma de anos foi dividido pela quantidade de anos (3) e o resultado novamente dividido pela população do último 
ano da série (2020 para o triênio 2018-2020 e 2023 para o triênio 2021-2023), e então multiplicados por 100 mil. 
A população utilizada no denominador da taxa média de homicídios remete ao Estado de projeções populacionais 
para as regiões administrativas do DF 2020-2030, elaborado pela Codeplan em 2022. Disponível em: https://www.
codeplan.df.gov.br/wp-content/uploads/2021/12/Estudo-Projecoes-populacionais-para-as-Regioes-Administrativas-d
o-Distrito-Federal-2020-2030-Resultados.pdf. Acesso em: 2 ago. 2024.

2. �As RAs foram ordenadas de forma decrescente, considerando as taxas médias de homicídios (100 mil habitantes) do 
triênio 2018-2020. As colunas apresentam taxas médias de homicídios (100 mil habitantes) para ambos os triênios 
(2018-2020 e 2021-2023), com destaque em cor para as que apresentaram valores acima da taxa média do DF no 
respectivo triênio. A coluna “posição” organiza os valores das taxas médias em ordem decrescente.
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Nos triênios de 2018-2020, dezesseis RAs apresentaram taxas médias de ho-
micídios superiores à média do DF (13,28), sendo as maiores taxas registradas nas 
RAs: SIA (114,46); Fercal (49,27); SCIA/Estrutural (46,23); Itapoã (29,43); Varjão 
(26,34); Sol Nascente/Pôr do Sol (25,62); e Planaltina (21,59). No triênio 2021-
2023, as taxas médias de homicídios diminuíram em quase todas as RAs do DF, 
com exceção das RAs Candangolândia (10,28), Lago Norte (5,21) e Guará (3,47). 
As maiores reduções foram verificadas nas RAs: SIA (24,98); Plano Piloto (2,47); 
Planaltina (8,55); Sobradinho (6,22); Itapõa (13,58); Gama (6,86); e Samambaia 
(7,78). Contudo, de todas essas, apenas as RAs Sobradinho, Samambaia e Gama 
pontuaram abaixo da taxa média de homicídios do DF no triênio de 2021-2023.

Por outro lado, cinco RAs mantiveram-se entre as com maiores taxas médias 
de homicídios no triênio de 2021-2023, ainda que em diferentes posições em rela-
ção ao triênio anterior: SCIA/Estrutural (39,60); Fercal (31,55); SIA (24,98); Sol 
Nascente/Pôr do Sol (19,30); e Varjão (14,62). Registra-se que Sol Nascente/Pôr 
do Sol foi oficializada como RA apenas em 2019 (Lei no 6.359/2019), de modo 
que, até então, ela fazia parte do território da Ceilândia. No triênio 2018-2020, a 
Ceilândia registrou uma taxa média de 15,69 homicídios por 100 mil habitantes, que 
diminuiu para 10,87 homicídios em 2021-2023. Apesar da redução, esta torna-se 
mais relevante no último triênio, subindo duas posições no contexto mais geral.

MAPA 1
Crimes violentos letais e intencionais no DF (2022)

Fonte: �Coordenação de Coleta e Tratamento de Dados, SGO/SESP/SSP-DF; Coordenação de Avaliação e Monitoramento de 
Políticas Públicas, SGI/SESP/SSP-DF. Disponível em: https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/documents/25642147/25661679/
CVLI-AGREGADO-5.pdf.

Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).
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As taxas médias de São Sebastião (15,01) e do Paranoá (14,46), embora te-
nham diminuído em relação a 2018-2020, tornaram-se mais relevantes no último 
triênio, tendo subido de posição. Já as taxas médias das RAs Sobradinho II (8,38) 
e Arniqueira (8,42), que também diminuíram em relação ao triênio anterior, em 
2021-2023, pontuaram acima da taxa média do DF. A RA Candangolândia tam-
bém pontuou acima da taxa média do DF no último triênio, porém, nesse caso, 
verificou-se um incremento da taxa média de homicídios (10,28).

A tabela 2 apresenta dados referentes a diversos crimes, compilados pelo 
Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (Sinesp). Em relação a 
crimes contra a pessoa, entre 2018 e 2022, percebe-se uma redução das taxas de 
tentativas de homicídio, lesão corporal seguida de morte e latrocínio. Em 2022, a 
taxa de tentativa de homicídio por 100 mil habitantes no DF (22,29), apesar de 
inferior à taxa do Centro-Oeste (26,20), superou a taxa nacional (18,71). Já a taxa 
de latrocínios no DF (0,71) superou tanto a taxa do Centro-Oeste (0,58) como a 
do Brasil (0,61) para o mesmo crime. A respeito dos crimes que envolvem violência 
de gênero, houve uma variação negativa da taxa de feminicídios no DF: ao registrar 
0,67 feminicídio por 100 mil habitantes em 2022, a taxa mostrou-se inferior àquela 
registrada no Centro-Oeste (1,01) e Brasil (0,71). A taxa de estupros, por sua vez, 
registrou um aumento no DF, passando de 28,93 estupros por 100 mil habitantes 
para 31,23 em 2022. Ainda assim, essa é inferior à taxa do Centro-Oeste (55,97) 
e do Brasil (39,27) em 2022.

Em relação aos crimes contra o patrimônio, observa-se a redução das taxas de 
furtos de veículo e roubos de veículo entre 2018 e 2022. Em 2022, os furtos de veí-
culo no DF (183,66 furtos por 100 mil veículos) superaram a taxa do Centro-Oeste 
(136,70), mas são menores do que a registrada para todo o Brasil (198,83). Em relação 
aos roubos de veículo, a taxa no DF (76,87 roubos por 100 mil veículos) supera em 
muito a taxa do Centro-Oeste (39,48); contudo, ainda é inferior à do Brasil (127,66). 
Registra-se a diminuição das ocorrências de roubo de carga no DF entre 2018 e 2022. 
Os roubos a instituição financeira são pouco significativos na UF.
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Além desses indicadores, o Mapa da Segurança Pública (MJSP, 2024), elabo-
rado a partir dos dados do Sinesp, destaca que o DF apresentou a maior redução 
de apreensões de armas de fogo no Brasil – com uma queda de 16,64% em relação 
ao ano anterior. O mapa também destaca que a região Centro-Oeste apresentou 
redução no número de ocorrências de tráfico de drogas em 2023, da ordem de 
4,74% em comparação ao ano anterior. Nesse cenário, o DF figura como a UF 
com menor quantidade de ocorrências na região – 2.442 ocorrências em 2023 
(Sinesp, 2024).

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2024), o DF apresenta 
uma das menores taxas de mortes decorrentes de intervenção policial, de policiais 
mortos em confronto e de lesão não natural fora de serviço (tabelas A.3 e A.4 do 
apêndice). O DF também apresentou, em 2022, a maior taxa de pessoas desapa-
recidas por 100 mil habitantes em todo o país (83,3), e que corresponde a mais 
que o dobro da taxa nacional: 32 por 100 mil habitantes em 202223 (FBSP, 2023). 
O Mapa da Segurança Pública avalia que a taxa de desaparecimentos no DF, em 
2023, foi de 99,13 desaparecimentos por 100 mil habitantes, representando a 
segunda maior taxa no panorama nacional (Sinesp, 2024). Nenhuma das publi-
cações, contudo, categoriza as causas desses desaparecimentos, de modo que não 
é possível afirmar se essas têm ou não natureza criminal.

4 PRINCIPAIS CONFLITOS

4.1 A geografia da violência no DF

Como visto, a construção da capital federal pôs em marcha um processo de 
expansão urbana desigual e excludente, que opunha o centro institucional – 
Plano Piloto e adjacências – à sua periferia, constituída pelas então chamadas 
“cidades-satélites” (atuais RAs). O projeto urbanístico assinado por Lúcio Costa 
visava à construção das cidades-satélites para abrigar a população de trabalhadores 
migrantes – os candangos – visando evitar o surgimento de “fragmentos subur-
banos” (Revista [...], 1958) em meio às áreas residenciais destinadas a servidores 
públicos (as superquadras). Embora a construção de habitações irregulares no Plano 
Piloto fosse momentaneamente tolerada pelas autoridades públicas – sobretudo 
em áreas próximas aos canteiros de obras –, com o avançar da construção de 
Brasília, implementou-se uma política de remoção das populações mais pobres, 
na maioria das vezes de forma violenta (Derntl, 2018, 2019).

23. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública faz uma ressalva sobre a metodologia de produção desses dados por parte 
da Polícia Civil do DF. Esta vincula o registro de desaparecimento ao de localização no próprio boletim de ocorrência, 
de modo que, quando a pessoa é localizada, o registro de desaparecimento é retirado da base e é considerado apenas 
nas estatísticas de localização. Os dados refletem o número de pessoas que continuam desaparecidas (FBSP, 2023).
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Os despejos se iniciaram antes da inauguração da nova capital, estendendo-se 
por vários anos. As décadas de 1970 e 1980 caracterizaram-se pelo crescimento 
urbano acelerado, com agravamento da informalidade urbana e disseminação 
da grilagem de terras. A política de remoções ocasionaria o surgimento de novas 
cidades-satélites, intensificando o processo de desenvolvimento desigual do DF. Em 
1970, foi criada a Companhia de Erradicação de Invasões (CEI), com o objetivo 
de remover moradores de áreas de habitação irregular situadas no Plano Piloto, 
realocando-os para a periferia da cidade. Um dos desdobramentos desse processo 
seria o surgimento de Ceilândia (1971), hoje a maior RA do DF (Paviani, 1991).

Nos anos 1980 e 1990, novos programas do GDF viabilizaram a construção 
de assentamentos nas periferias de Brasília, sem, contudo, solucionar o problema 
da irregularidade urbana. Um exemplo foi o Programa de Assentamentos para a 
População de Baixa Renda, em que a entrega de moradias prontas foi substituída 
pela cessão de lotes semiurbanizados para famílias de baixa renda em ocupações 
irregulares, ou situação de coabitação em um mesmo lote. O programa não entre-
gou as escrituras definitivas, mas títulos de concessão de direito real de uso; ainda 
assim, muitos lotes foram repassados para ocupantes de maior renda, de modo que 
muitas famílias retornaram à moradia informal. Além disso, a falta das escrituras 
definitivas contribuiu com a irregularidade das ocupações. Nesse sentido, embora 
o programa tenha estimulado a construção de moradias, atendendo rapidamente 
a demanda habitacional, favoreceu a expansão dos assentamentos irregulares 
(Gouvêa, 1999; Jatobá, 2016).

A oficialização da Política Habitacional do Distrito Federal ocorre, finalmente, 
por meio da Lei Distrital no 3.877/2006, logo após o lançamento da Política Nacional 
de Habitação de 2004 e a instituição do Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social, de 2005, e pouco antes do Plano Nacional de Habitação de 2008. Nesse 
período, também houve um incremento absoluto no investimento da União no 
setor, que passou de cerca de R$ 8 bilhões, em 2003, para R$ 70 bilhões, em 2009 
(Brasil, 2010). Nessa conjuntura, o DF também passou a produzir moradias em larga 
escala, financiadas por recursos públicos e com a participação da iniciativa privada, 
sobretudo com o Programa Minha Casa, Minha Vida,24 que assumiu localmente a 
denominação de Morar Bem. Além de entregar menos unidades habitacionais do 
que a previsão inicial (Jatobá, 2016), as políticas distritais de habitação permane-
ceram sob a lógica da segregação, sendo insuficientes para estancar a informalidade 
urbana e a grilagem de terras (Guia e Cidade, 2011).

24. O Programa Minha Casa Minha Vida tem como principal objetivo a redução do déficit habitacional por meio de 
mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais, requalificação de imóveis urbanos 
e produção e reforma de habitações direcionados à população de baixa renda.
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Apesar das iniciativas de produção habitacional nos anos recentes, desacele-
radas em razão da crise econômica iniciada em 2015 (Jatobá, 2016), nota-se que o 
déficit de moradias no DF permanece bastante significativo. Segundo a Fundação 
João Pinheiro (Ferreira, 2023), em 2022, o DF apresentava carência de moradias 
adequadas da ordem de 91.726 domicílios, o que corresponde a um déficit habi-
tacional relativo25 de 8,5%. O DF situa-se, assim, no segundo grupo de UFs com 
os maiores déficits habitacionais relativos do Brasil,26 sendo que a maior parte dos 
casos deve-se ao ônus excessivo com o aluguel urbano (76.415 casos, ou 83%). No 
panorama nacional, trata-se da UF em que a participação desse ônus no déficit é 
a mais expressiva (Ferreira, 2023).

Segundo vários interlocutores entrevistados, o processo de periferização da 
população mais pobre do DF vem se aprofundando, de modo que mesmo em 
áreas consideradas periféricas, os preços praticados têm inviabilizado a aquisição 
ou aluguel de imóveis por parte da população. As dinâmicas de segregação são 
reforçadas pelas dificuldades de deslocamento decorrentes da precariedade do 
transporte público (Guia e Cidade, 2011; Trindade e Souza, 2012).

 Esse quadro de segregação urbana e desigualdade social se reflete na terri-
torialização da violência. O contraste entre as taxas de homicídios observadas nas 
periferias pobres e no Plano Piloto já foi apontado em outros estudos (Trindade 
e Souza, 2012). Apesar de ter sido desenvolvido em 2012, durante o ápice da 
ocorrência de homicídios no DF, este estudo é atual ainda hoje, quando é possível 
observar dinâmicas similares. Nesse sentido, a despeito da tendência de diminui-
ção das taxas de homicídios nos anos recentes, sua distribuição é heterogênea, 
concentrando-se em determinadas RAs da UF. Apenas cinco RAs concentraram 
cerca da metade de todos os homicídios ocorridos no DF, em frequências absolutas 
acumuladas.27 Entre 2018 e 2020 destacam-se as RAs Ceilândia (166 homicídios), 
Planaltina (127), Samambaia (114), São Sebastião (73) e Sol Nascente/Pôr do Sol 
(70). Como visto, até 2019, a RA Sol Nascente/Pôr do Sol pertencia ao território da 
Ceilândia, de modo que, atualmente, esta RA constitui-se num enclave de Ceilândia. 
Consideradas em conjunto, RA Sol Nascente/Pôr do Sol e Ceilândia registraram 
um total de 236 homicídios (ou seja, 19%) entre 2018 e 2020. As mesmas RAs 
mantêm-se nas primeiras posições em termos de frequência absoluta acumulada 
de homicídios entre 2021 e 2023 (apêndice A). Considerando a classificação das 

25. Trata-se da razão entre total de domicílios em situação de déficit habitacional pelo total de domicílios particulares 
ocupados permanentes e improvisados (Ferreira, 2023).
26. No referido estudo, o primeiro quartil engloba UFs cujo déficit habitacional relativo está abaixo de 6,7%; o segundo 
quartil, de 6,7% a 8,2%; o terceiro, de 8,2% a 10,4%; e o quarto, acima de 10,4%. Na estatística descritiva, um quartil 
é qualquer um dos três valores que divide o conjunto ordenado de dados em quatro partes iguais, de modo que cada 
uma representa 1/4 da amostra ou população. O DF situa-se no terceiro quartil, com 8,5% (Ferreira, 2023).
27. Diz respeito à soma de frequências absolutas de homicídios para o período.
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RAs segundo grupos de renda,28 observa-se que a maioria das RAs mencionadas 
se situam na faixa de baixa renda – com exceção de Ceilândia e Samambaia, que 
são renda média-baixa (Codeplan, 2022, p. 9) – conforme figura 4.

FIGURA 4
RAs por grupos de renda no DF (2021)

Fonte: Codeplan (2022, p. 10).
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

As diferenças nos dados criminais também se refletem em termos raciais. 
As RAs que registraram as maiores taxas de homicídios29 e maiores frequências 
acumuladas de homicídios30 (apêndice A) têm, todas elas, mais de 60% da sua 
população constituída por pessoas negras. As localidades onde a maior parte 
da população é negra também apresentam domicílios com menor renda, maior 

28. Os grupos de renda foram elaborados pela Codeplan, considerando os dados de rendimento bruto domiciliar mensal 
médio (R$ jul./2021) por RA, levantados pelo PDAD 2021, e são classificadas em renda alta, média-alta, média-baixa 
e baixa.
29. Em relação ao percentual de pessoas negras que formam a população das RAs com maiores taxas de homicídios, 
têm-se: Fercal (73% da população é negra); SCIA/Estrutural (75,4%); Itapoã (65%), Sol Nascente/Pôr do Sol (68%); e 
São Sebastião (74%) entre 2018 e 2020. As mesmas RAs mantêm-se nas primeiras posições em termos de taxas médias 
e números absolutos de homicídios entre 2021 e 2023. Os dados sobre população negra por região administrativa 
do DF (2021) são da Pesquisa Distrital de Amostra por Domicílios (PDAD/DF) de 2022, organizada por Inesc (2022).
30. Em relação ao percentual de pessoas negras que formam a população das RAs com maiores frequências acumuladas 
de homicídios, têm-se: Ceilândia (60%); Planaltina (63%); Samambaia (61%); São Sebastião (74%); e Sol Nascente/
Pôr do Sol (68%) entre 2018 e 2020. As mesmas RAs mantêm-se nas primeiras posições em termos de taxas médias 
e números absolutos de homicídios entre 2021 e 2023. Os dados sobre população negra por RA do DF (2021) são da 
PDAD/DF de 2022, organizada por Inesc (2022).
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número de trabalhadores informais, maiores taxas de desemprego, bem como 
uma maior quantidade de famílias monoparentais – chefiadas por mulheres 
negras, em sua maioria –, muitas das quais vivem em situação de insegurança 
alimentar. Essas RAs também apresentam os piores índices de infraestrutura 
urbana, e menor quantidade de recursos e investimentos por parte do poder 
público (Inesc, 2022).

Em relação às RAs que registraram maiores taxas médias no triênio 2021-
2023 – SCIA/Estrutural (39,60), Fercal (31,55), SIA (24,98), Sol Nascente/Pôr do 
Sol (19,30), São Sebastião (15,01), Varjão (14,62) e Paranoá (14,46) –, a maioria 
também é habitada por uma população de renda baixa e majoritariamente formada 
por pessoas negras. A RA SIA, contudo, configura-se em um outlier: situada na 
região Central Adjacente II, SIA registra a terceira maior taxa média de homicídios 
no período, apesar de apresentar renda média-alta (Codeplan, 2022) e possuir 
metade da sua população formada por pessoas brancas (Inesc, 2022). A RA possui 
uma população de em torno de 2.600 pessoas, e registrou nove homicídios entre 
2018 e 2020, e dois entre 2021 e 2023.

O processo de periferização e reprodução de desigualdades sociais verifica-se, 
sobretudo, em relação aos municípios goianos que compõem o entorno de Brasília. O 
eixo Brasília-Anápolis-Goiânia tem sido um dos principais polos de desenvolvimento 
econômico do Brasil nos últimos vinte anos e vem recebendo intenso fluxo migratório: 
o trecho da BR-060, que liga Brasília a Goiânia, abriga o terceiro maior aglomerado 
urbano regional do Brasil, com aproximadamente 7,5 milhões de habitantes, e um 
dos maiores índices de crescimento populacional desde a década de 1980. As conexões 
entre o DF e os municípios goianos do entorno são intensas, e quanto mais próximos 
da divisa com o DF, maior é sua dependência da capital federal. Esses municípios são 
caracterizados, em sua maioria, pelo baixo PIB e por precária infraestrutura urbana, 
de modo que a sua capacidade de geração de empregos não responde à demanda 
por trabalho de suas populações. Estima-se que parte de seus habitantes trabalhem 
no DF, embora não tenham condições de ali residir (Pereira, 2019). Isso também se 
reflete nos relatos dos entrevistados, ao referirem que, atualmente, mesmo em RAs 
antes consideradas periféricas, os preços dos aluguéis já se tornaram impraticáveis, 
obrigando as pessoas a mudarem-se para os municípios do entorno do DF.

Essas disparidades adquirem impacto nas dinâmicas de violência na re-
gião. Diversos estudos apontam que os municípios goianos que compõem a 
Ride-DF e a AMB apresentam elevadas taxas de homicídios, e uma precária 
infraestrutura de equipamentos de segurança pública (Vasconcelos e Costa, 
2005; Trindade e Souza, 2012). Em 2022, todos os municípios goianos que 
compõem a AMB e formam com o DF uma mancha urbana (Codeplan, 2019) 
apresentaram taxas de homicídios que superam aquela registrada para o estado 
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de Goiás (23,11 homicídios por 100 mil habitantes). Destacam-se, no período, 
pela alta incidência de homicídios, os municípios de Cristalina-GO (46,52), 
Padre Bernardo-GO (31,46) e Formosa-GO (30,20).31 Esses mantêm divisa 
com as RAs Paranoá-DF, Brazlândia-DF e Planaltina-DF, que também apre-
sentaram taxas de homicídios superiores àquela calculada para o DF em 2022 
(tabela A.2 do apêndice A).

4.2 Grilagem e ocupação irregular da terra

Embora a informalidade territorial no DF seja frequentemente associada à ocupação 
irregular do solo urbano por parte dos grupos sociais mais pobres, normalmente 
excluídos do mercado formal de moradia, a problemática no DF está relacionada 
antes à especulação de terras, dinâmica historicamente presente nesta UF (Jatobá, 
2016). A ocupação e venda irregular de terras é constitutiva do DF. Como já 
mencionado, o território em que hoje está situado o quadradinho começou a ser 
constituído por meio da desapropriação de fazendas goianas e terras públicas da 
União, posteriormente negociadas em processos eivados de irregularidades. Até 
hoje a titularidade pública ou privada de inúmeras áreas permanece em disputa, 
seja em âmbito judicial, administrativo ou fático.

A indefinição da situação fundiária do DF e a especulação de terras deflagradas 
no processo de construção da capital intensificaram-se com o fim da construção de 
Brasília, impulsionando o parcelamento e venda ilegal de terras (Malagutti, 1996; Oli-
veira, 2008; Jatobá, 2016), tanto em RAs de renda baixa, quanto nos “condomínios” 
e “invasões” de alta renda – por exemplo, os “enclaves de informalidade” no Jardim 
Botânico, Sobradinho I e II, Lago Norte e Lago Sul32 (Malagutti, 1996). A diferença 
reside no fato de que nas áreas de baixa renda, os ocupantes são mais frequentemente 
alvo de violência, seja aquela praticada pelo Estado, por meio de despejos; seja aquela 
perpetrada por grileiros, mediante expulsão, ameaça, agressão ou mesmo assassinato 
de pessoas; seja a violência interpessoal entre os próprios ocupantes. Segundo relatos 
colhidos durante a pesquisa, a grilagem de terras no estado pode ocorrer tanto por 
iniciativa de indivíduos quanto por grupos organizados que dispõem de recursos 
materiais, capacidade de mobilização e, em alguns casos, acesso a armamentos. Inter-
locutores do Ministério Público do DF descreveram essa prática como uma atividade 
relativamente estruturada, associada à ocupação irregular de áreas e à constituição de 
lideranças locais que buscam influenciar os processos de destinação fundiária.

31. Dados disponíveis em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/filtros-series. Acesso em: 4 ago. 2024.
32. Nota-se que, até 1992, o direito de parcelamento de terras urbanas era uma exclusividade do GDF, quando o então Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial concedeu aos proprietários particulares a prerrogativa de parcelamento do solo urbano 
e rural. Isso, contudo, já era realizado em larga medida nas invasões de classe média alta, e veio apenas a aprofundar-se 
com esta modificação no PDOT, em terras que inclusive posteriormente comprovaram-se serem públicas (Jatobá, 2000).
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De acordo com esses relatos, determinadas ocupações seriam motivadas pela 
expectativa de futura regularização ou assentamento de famílias pelo poder público. 
Os entrevistados também mencionaram a ocorrência de disputas entre grupos rivais 
pelo controle dessas áreas, algumas delas marcadas por episódios de violência, incluindo 
ameaças, destruição de moradias precárias, expulsão de ocupantes e, em situações ex-
tremas, homicídios. Tais conflitos também poderiam atingir organizações comunitárias 
envolvidas na representação dos moradores e na mediação das disputas fundiárias.

No caso específico de áreas periféricas do Distrito Federal, os interlocutores 
apontaram indícios da atuação de grupos organizados envolvidos em processos de 
grilagem, os quais se beneficiariam da expulsão de ocupantes e da posterior revenda 
dos imóveis ou terrenos a terceiros que, em alguns casos, desconheceriam a origem 
irregular da propriedade. Segundo esses relatos, a utilização de ameaças e outras 
formas de violência seria um mecanismo recorrente para consolidar o domínio 
sobre as áreas disputadas. 

Nos municípios do entorno do DF, a cidade de Cocalzinho de Goiás, vizinha 
às RAs de Ceilândia e Brazlândia, é apontada por alguns interlocutores como um 
“faroeste” em termos de disputa de terras, tendo em vista a intensidade da violência 
praticada em contexto de conflitos fundiários.

4.3 Remoções forçadas e despejos

A retirada forçada de pessoas de um imóvel ocorre ora porque estas ocupam áreas 
“irregularmente” (remoção), ora porque não conseguem pagar o aluguel (despejo). 
Segundo o Mapeamento Nacional de Conflitos pela Moradia, no período de elabo-
ração deste capítulo, existiam pelo menos 18 mil famílias ameaçadas de sofrer despejo 
ou remoção no DF. As principais causas dos conflitos mapeados são irregularidade 
urbanística ou edilícia, reintegração ou violação de posse, e o fato de o imóvel estar 
localizado em área de proteção ambiental. As ocupações com maior número de famílias 
ameaçadas ocorrem em Brasília (por exemplo: Ocupação do Noroeste, Ocupação de 
Catadores do Noroestes, Associação Solidária das Famílias Quilombola e Moradores 
do Acesso 202 de Santa Maria, Ocupação Helis Gomes Pinto), Gama (Acampamento 
Dandara), Sobradinho (Acampamento Doroty Stang, Acampamento Florestan Fer-
nandes, Ocupação na Rota do Cavalo), Ceilândia (QNR 6, Ocupação MRP Rural), 
Samambaia (Acampamento Che Guevara, Ocupação Morro do Sabão), Planaltina 
(Ocupação Ana Primavesi), e São Sebastião (Comunidade Baia dos Carroceiros).33

Ainda segundo o mapeamento, estima-se que a maior parte das disputas 
ocorrem em terras pertencentes à Terracap, ou então em áreas de proteção am-
biental. O DF é uma UF coberta por unidades de conservação ambiental, de 

33. Campanha Despejo Zero, Mapeamento Nacional de Conflito pela Terra e Moradia. Disponível em: https://mapa.
despejozero.org.br/?modo=mapa&recorteTerritorial=uf&localizacao%5B%5D=df. Acesso em: 15 maio 2024.
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modo que uma parte substancial dos conflitos fundiários envolvem a remoção 
de famílias que ocupam terrenos situados em áreas protegidas. A tentativa de 
remoção de Santa Luzia, uma das maiores ocupações irregulares do DF, apresenta 
como justificativa o fato de ela estar localizada em uma área de relevante interesse 
ecológico (Arie) e na zona de amortecimento do Parque Nacional de Brasília. 
Situada nas proximidades da RA Estrutural, nas “bordas” do Parque Nacional de 
Brasília, Santa Luzia soma mais de 15.000 famílias, muitas das quais começaram 
a habitar a área na década de 1990, concomitantemente ao estabelecimento da 
zona de amortecimento, e antes da decretação da Arie em 2007.34 Trata-se de 
uma das periferias mais pobres da capital federal, que frequentemente sofre com 
falta de abastecimento de água, luz e saneamento básico. Ela ficou internacional-
mente conhecida por ter abrigado o maior lixão a céu aberto da América Latina, 
desativado em 2018.35

Conflitos deste tipo geram tensões, inclusive entre agentes públicos, como 
a Promotoria do Meio Ambiente do Ministério Público e a Defensoria Pública 
do DF (DPE-DF), na medida em que opõem, ao menos na superfície, direitos 
igualmente legítimos e legais, isto é: o direito à cidade e à moradia, de um lado; 
e o direito à preservação do ambiente natural, de outro. Outro exemplo histó-
rico desta controvérsia envolveu a Ocupação 26 de Setembro, área com 40.000 
habitantes, então localizada na Floresta Nacional de Brasília (Flona). Ocupadas 
mesmo antes da criação desta unidade de conservação (em 1999), as terras foram 
por fim excluídas da Flona pelo Senado Federal, que as destinou à regularização 
fundiária (Fragoso, 2021).

A violência das forças policiais nos casos de despejo e remoções se faz presente 
nos relatos dos interlocutores. Trata-se de uma herança da atuação da Guarda Es-
pecial de Brasília (GEB), constituída no início da construção da capital. Embora 
formalmente subordinada à Secretaria de Segurança Pública de Goiás, a GEB era 
financiada pela Novacap, com o objetivo não apenas de manter o policiamento na 
futura capital, mas também garantir o término das obras no prazo estabelecido. 
A guarda, mantida por empreiteiras, realizava a contenção dos trabalhadores e a 
proteção das propriedades, assemelhando-se a uma polícia privada (“milícia”). Con-
forme um dos nossos interlocutores, “os empreiteiros eram os próprios policiais”. 
A GEB protagonizou diversos episódios de violência contra trabalhadores, sendo 

34. A região foi decretada como Arie em decorrência dos riscos ecológicos envolvidos na ocupação humana da região. 
Além do Cerrado, a área abriga nascentes de córregos que formam um dos principais mananciais da cidade (Represa 
de Santa Maria), responsável por 25% do abastecimento de água potável da capital brasileira. Contudo, diversos 
pesquisadores apontam que a comunidade não apresenta mais riscos do que outras instalações também próximas 
ao parque – como a Cidade do Automóvel e áreas militares. Os riscos, quando existem, derivam sobretudo da falta 
de regularização urbana, como saneamento básico. Informações disponibilizadas pela Campanha Despejo Zero, no 
Mapeamento Nacional de Conflito pela Terra e Moradia, Santa Luzia. Disponível em: https://mapa.despejozero.org.br/
conflito/brasilia-df/santa-luzia/. Acesso em: 15 maio 2024.
35. Informações disponíveis em: https://mapa.despejozero.org.br/conflito/brasilia-df/santa-luzia/. Acesso em: 15 maio 2024.
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o massacre na construtora Pacheco Fernandes Dantas, em fevereiro de 1959, um 
dos casos mais notórios.36 Com o fim das obras de Brasília, o efetivo da GEB foi 
aproveitado para compor os quadros da Polícia Militar e da Guarda Municipal do 
DF (Teixeira, 1996; Reis Júnior, 2008; Fernandes, 2018).

A violência associada às operações de remoção também foi relacionada, por 
alguns interlocutores, a um processo de crescente aproximação entre as ações de 
fiscalização urbanística e os aparatos de segurança pública no Distrito Federal. Em 
razão do princípio da autotutela administrativa, o Governo do Distrito Federal 
pode intervir diretamente para garantir a observância da ordem urbanística. En-
tretanto, a inexistência de regulamentação detalhada para esses procedimentos e a 
atuação conjunta entre a Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística 
do Distrito Federal (DF Legal), a Secretaria de Segurança Pública e a Polícia Militar 
foram apontadas por alguns entrevistados como fatores que contribuem para a 
adoção de estratégias de caráter coercitivo nas operações de remoção.

Relatos colhidos durante a pesquisa indicam que algumas dessas operações 
teriam sido marcadas pelo uso intensivo da força, incluindo o emprego de mu-
nições de impacto controlado e agentes químicos para dispersão de moradores. 
Segundo os interlocutores, situações de negociação teriam sido interrompidas por 
ações repressivas, com o avanço das forças de segurança sobre áreas ocupadas e a 
utilização de instrumentos de controle de multidões que resultaram em ferimentos 
e atendimentos hospitalares.

Os entrevistados também descreveram episódios em que a remoção das fa-
mílias teria sido acompanhada pela destruição imediata de moradias e pertences, 
muitas vezes sem tempo suficiente para que os ocupantes retirassem seus bens. Em 
alguns relatos, máquinas pesadas teriam sido utilizadas para demolir construções 
precárias ainda contendo objetos pessoais, enquanto incêndios provocados durante 
as operações teriam contribuído para a perda total dos poucos recursos acumulados 
pelas famílias afetadas.

Na percepção de moradores e representantes da sociedade civil, essas intervenções 
atingiriam de forma desproporcional populações socialmente vulneráveis, residentes 
em ocupações irregulares e assentamentos precários. Os relatos destacam que essas 
comunidades frequentemente convivem com ausência de infraestrutura básica, inse-
gurança fundiária e condições habitacionais degradadas, sendo submetidas a remoções 
forçadas que, além da perda da moradia, acarretam a destruição de redes de sociabi-
lidade, meios de subsistência e referências territoriais construídas ao longo dos anos. 

36. Na ocasião, os operários protestavam em decorrência do corte de água nos alojamentos e falta de comida nos 
refeitórios. A empreiteira acionou a GEB, que inicialmente foi expulsa do local por centenas de trabalhadores, mas 
retornou pela noite, invadindo o acampamento a tiros. Apesar de o governo haver admitido a morte de uma pessoa, 
relatos de memória de trabalhadores sugerem que estes números podem chegar a dezenas de pessoas (Sousa, 2011).
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4.4 Conflitos possessórios e populações tradicionais

O DF também apresenta disputas envolvendo populações tradicionais. A Terra 
Indígena (TI) Santuário dos Pajés, a única demarcada no território, está situada em 
área remanescente de Cerrado, na Asa Norte de Brasília. Com cinquenta hectares, 
a TI é habitada por diferentes etnias, dentre elas os Fulni-Ô Tapuya, Kariri-Xocó e 
Guajajara, que compõem a Comunidade Indígena do Bananal. Sua ocupação teve 
início em 1957, quando os indígenas Fulni-Ô, provenientes de Águas Belas (PE), 
se deslocaram para Brasília para trabalharem como operários na construção da 
capital. No entanto, em decorrência das condições de trabalho, estes se refugiaram 
no Cerrado para viver segundo modos de vida tradicionais. A partir da década de 
1990, a área ocupada tornou-se palco de acirrado conflito, opondo indígenas ao 
GDF, à Terracap e às empreiteiras interessadas em explorar o local economicamente 
(Indígenas [...], [s. d.]).

Também há, no DF, conflitos envolvendo quilombolas. Em 2021, cerca de 
sessenta famílias moradoras da comunidade Quinhão 23, em Santa Maria, foram 
despejadas pelo governo do DF por supostas irregularidades na ocupação. No 
episódio, casas foram demolidas. A medida foi suspensa por decisão monocrática 
da ministra Rosa Weber (STF), também em 2021. Contudo, estima-se que exis-
tem em torno de 130 famílias ainda sob ameaça de despejo vivendo no local.37

4.5 População de rua

O DF é a UF com o maior percentual (0,28%) de pessoas vivendo na rua: são três a 
cada mil habitantes, o triplo da média nacional (Brasil, 2023b). O ciclo da vida na 
rua inicia-se normalmente com a quebra de vínculos familiares, em decorrência de 
problemas de saúde mental, dependência química, abandono, violência doméstica 
e violência contra pessoas LGBTQIA+. Outro fator a contribuir com a situação é 
a saída de pessoas do sistema penal, que, após cumprirem suas penas, nem sempre 
encontram amparo para reconstruir suas vidas com dignidade. Ressalta-se que o DF 
detém a maior taxa de encarceramento do país (FBSP, 2023). Estas pessoas rara-
mente têm acesso a programas de assistência, o que as torna vulneráveis à situação 
de rua. Não raro, pessoas consideradas em situação de rua possuem residências em 
RAs periféricas, mas trabalham no Plano Piloto e, ao final do turno de trabalho, 
sem dinheiro, disposição ou tempo para enfrentar o transporte público, acabam 
pernoitando nas ruas, retornando para casa apenas ao final de semana.

Segundo uma das interlocutoras, ex-moradora de rua, poucos casos de vio-
lência são investigados ou mesmo computados. Notícias da mídia apontam, com 

37. Mais informações na coluna Associação solidária das famílias quilombolas e moradores ac 404 de Santa Maria 
DF. Disponível em: https://mapa.despejozero.org.br/conflito/brasilia-df/associacao-solidaria-das-familias-quilambola-e-
-moradores-ac-404-de-santa-maria-df/. Acesso em: 10 out. 2023.
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alguma recorrência, casos de moradores de rua incendiados (Silva, 2023) ou mortos 
(Diogo, 2023) no DF. A violência praticada contra moradores de rua decorre da 
ação de civis e também das forças de segurança, envolvendo agressões, violência 
sexual, ou mesmo a execução sumária:

Tem ano que [homicídios] não acontece muito, mas 2023 começou fervendo, vários 
casos. [...] Eu saí da rua há 8 anos. Já vi policial aparecer de noite e pegar as meninas 
e levar para longe, para alguma quebrada, e estuprar [...] nesse dia acordei pisoteada 
[pela polícia] [...] teve um caso de um companheiro incendiado pela polícia civil [...] 
a polícia dá sumiço (moradora de RA periférica do DF e ex-moradora de rua).

A interlocutora identifica o acirramento da violência praticada contra pes-
soas em situação de rua em espaços específicos do Plano Piloto, como o Setor 
Comercial Sul (área ocupada por ambulantes e catadores), a Ocupação Noroeste 
(reúne famílias de catadores), e o terminal de ônibus interurbanos de Brasília. 
A despeito de a população de rua estar dispersa por diversas RAs do DF, apenas 
dezesseis delas contam com equipamentos para atendimento específico desta 
população (Centro POP,38 Creas39 ou Caps).40

4.6 Violência de gênero

Considerando dados oficiais sobre feminicídio, homicídios femininos e lesão corpo-
ral dolosa por violência doméstica, no período entre 2020 e 2022, o DF mantinha 
taxas iguais ou inferiores às taxas nacionais e regionais (região Centro-Oeste). 
Isso também se verifica em relação às taxas para crimes de estupro e estupro de 
vulnerável (FBSP, 2022, 2023).

TABELA 3
Feminicídios – Brasil e região Centro-Oeste (2020-2022)

Brasil e UFs
Taxa por 100 mil mulheres

2020 2021 2022

Brasil 1,3 1,3 1,4

Goiás 1,2 1,5 1,6

Mato Grosso 3,6 2,4 2,6

Mato Grosso do Sul 2,9 2,4 2,9

Distrito Federal 1,1 1,7 1,3

Fonte: FBSP (2022, 2023).

38. Dois centros POP, no Plano Piloto e Taguatinga. Informações disponíveis em: https://www.sedes.df.gov.br/centro-pop/. 
Acesso em: 21 nov. 2023.
39. Onze centros de referência especializada em assistência social (Creas), em Brasília, Brazlândia, Estrutural, Gama, 
Núcleo Bandeirante, Planaltina, São Sebastião, Samambaia, Sobradinho e Taguatinga. Informações disponíveis em: 
https://www.sedes.df.gov.br/protecao-e-atendimento-especializado/. Acesso em: 14 dez. 2023.
40. Onze centros de atenção psicossocial (Caps), localizados em Brasília, Guará, Itapoã, Paranoá, Planaltina, Recanto 
das Emas, Riacho Fundo, Samambaia, Sobradinho, Taguatinga e um centro que atende conjuntamente Brazlândia e 
Ceilândia. Informações disponíveis em: https://www.saude.df.gov.br/carta-de-servicos-caps. Acesso em: 14 dez. 2023.
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TABELA 4
Homicídios femininos – Brasil e região Centro-Oeste (2020-2022)

Brasil e UFs
Taxa por 100 mil mulheres

2020 2021 2022

Brasil 3,7 3,8 3,9

Goiás 3,0 3,7 3,8

Mato Grosso 6,0 4,8 5,6

Mato Grosso do Sul 7,8 5,1 5,4

Distrito Federal 2,5 3,0 2,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).

TABELA 5
Estupro e estupro de vulnerável – Brasil e região Centro-Oeste¹ (2020-2022)

Brasil e UFs
Taxa por 100 mil habitantes

2020 2021 2022

Brasil 29,7 34,1 36,9

Goiás  41,5 46,8 52,0

Mato Grosso 45,7 46,1 51,6

Mato Grosso do Sul 83,0 81,2 79,5

Distrito Federal 22,9 24,3 26,8

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Nota: 1 �Os dados informados nesta seção correspondem ao número total de vítimas de estupro e estupro de vulnerável con-

sumados. A Lei Federal no 12.015/2009 altera a conceituação de “estupro”, passando a incluir, além da conjunção 
carnal, os “atos libidinosos” e “atentados violentos ao pudor” (FBSP, 2022).

TABELA 6
Lesão corporal dolosa: violência doméstica¹ – Brasil e região Centro-Oeste (2020-2022)

Brasil e UFs
Taxa por 100 mil mulheres

2020 2021 2022

Brasil 220,1 230,1 236,7

Goiás 258,1 306,8 314,8

Mato Grosso 559,7 615,6 631,6

Mato Grosso do Sul 534,9 329,3 244,7

Distrito Federal 206,6 218,2 227,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Nota: 1 �A lesão corporal dolosa praticada em contexto doméstico refere-se a todo ato de violência física praticado contra a 

mulher no ambiente familiar (art. 129, § 9o) – FBSP (2023).

O DF mantém programas voltados ao monitoramento, à prevenção e ao com-
bate à violência de gênero. A Câmara Técnica de Monitoramento de Homicídios 
e Feminicídios (CTMHF), criada no âmbito da SSP-DF (Portaria no 176/2018), 



Dinâmicas da violência no território brasileiro: Distrito Federal  | 215

elabora diagnósticos criminais dos delitos consumados, que são utilizados para 
a qualificação de ações de natureza preventiva e repressiva nas RAs.41 O Painel 
Interativo Feminicídio, iniciativa vinculada à CTMHF, realiza o levantamento e 
análise de dados sobre feminicídios consumados.42

Entre os anos de 2015 e 2024, foram mapeados 193 casos de feminicídio. 
Nesse período, as RAs com maior frequência acumulada (números absolutos) 
foram Ceilândia (29 casos), Samambaia (17 casos) e Santa Maria (16 casos). 
Em termos de ocorrências por 100 mil habitantes, destacam-se Fercal (21,4) e 
Estrutural (16,8). No período analisado, o ano de 2023 destacou-se pelo incre-
mento da representação percentual de feminicídios (17,6%), e por ser o ano de 
pico de incidência de homicídios (trinta casos) da série temporal.

FIGURA 5
Taxa de feminicídios por 100 mil habitantes nas RAs do DF (2015-2024)

Fonte: �SSP-DF, Painel de Feminicídios. Disponível em: https://feminicidio.ssp.df.gov.br/extensions/feminicidio/feminicidio.
html#1. Acesso em: 14 maio 2024.

Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Há serviços de acolhimento e acompanhamento de mulheres vítimas de vio-
lência em pelo menos dez RAs, realizados por meio dos centros especializados de 

41. Painel de Feminicídios. Disponível em: https://www.ssp.df.gov.br/painel-feminicidio/. Acesso em: 14 maio 2024.
42. O Painel de Feminicídios é uma plataforma de monitoramento atualizado sobre feminicídios, alimentado por dados de 
todo o Sistema de Justiça Criminal. Disponível em: https://www.ssp.df.gov.br/painel-feminicidio/. Acesso em: 14 maio 2024.



Dinâmicas da violência e da criminalidade na região Centro-Oeste216 | 

atendimento à mulher (Ceams)43 e os núcleos de atendimento à família e aos autores 
de violência doméstica (NAFAVDs).44 Os Ceams contam com poucas unidades e, 
portanto, têm distribuição territorial inadequada no DF. Além destes equipamentos, 
existe a Casa Abrigo,45 com capacidade para até quarenta mulheres sob risco de vida 
e seus filhos de até 12 anos. O encaminhamento é dado pela Delegacia da Mulher 
ou pela Casa da Mulher Brasileira (como é denominado o Ceam da Ceilândia).

É possível que a segregação urbana contribua para o isolamento das mu-
lheres e a dificuldade de encaminhamento das denúncias de violência. Todas as 
moradoras das RAs entrevistadas para a pesquisa relataram situações de violência 
de gênero, que variam desde o conhecimento de casos de feminicídio de mulheres 
próximas até a própria vitimização em casos de violência física e psicológica, vio-
lência patrimonial e violência sexual praticada por ex-companheiros e familiares. 
Embora muitas autoridades entrevistadas destaquem positivamente as iniciativas 
existentes no DF, essas interlocutoras avaliam que esses serviços são insuficientes e 
destacam a necessidade de maior territorialização dos equipamentos, bem como de 
fortalecimento dos serviços de atendimento psicológico e amparo socioeconômico.

4.7 “Gangues” e “facções”

Vários interlocutores concordam com a hipótese de que brigas de gangues juvenis 
são responsáveis por parte das mortes violentas. Segundo interlocutores entrevis-
tados, parte da violência praticada no DF tem relação com a presença de gangues 
que atuam nos diferentes territórios. Além de possuírem menor dimensão e uma 
base territorial mais restrita, as chamadas “gangues” ou “galeras” diferenciam-se 
das facções criminosas por apresentarem níveis mais reduzidos de organização 
e estruturação. Segundo interlocutores da pesquisa, esses grupos são formados 
predominantemente por jovens e podem surgir a partir de conflitos cotidianos e 
rivalidades locais, frequentemente vinculados a espaços de convivência comunitária, 
escolar ou territorial. Em outros casos, essas associações passam a se envolver em 
atividades ilícitas, especialmente no tráfico varejista de drogas e na prática de crimes 
patrimoniais, assumindo gradualmente maior relevância nas dinâmicas criminais 
locais. O surgimento dessas gangues é atribuído à pouca oferta de atividades 
culturais e de lazer para a juventude nos territórios, bem como à precariedade do 

43. Os Ceams realizam o acolhimento e atendimento psicológico e social de mulheres vítimas de violência, além da 
capacitação de profissionais e encaminhamento jurídico especializado. Existem quatro Ceams, dois deles situados no 
Plano Piloto, e um em Planaltina, além da Casa da Mulher, que é considerada um Ceam, e está localizada na Ceilândia. 
Disponível em: https://www.mulher.df.gov.br/ceams/. Acesso em: 14 dez. 2023.
44. Os NAFAVDs realizam acompanhamento psicossocial, tanto das vítimas quanto dos autores de violência doméstica. 
Os NAFAVDs contam com nove unidades, situadas no Plano Piloto, Brazlândia, Gama, Núcleo Bandeirante, Paranoá, 
Planaltina, Samambaia, Santa Maria e Sobradinho. Disponível em: https://www.df.gov.br/nucleo-de-atendimento-a-
-familia-e-aos-autores-de-violencia-domestica-nafavds/. Acesso em: 14 dez. 2023.
45. A Casa Abrigo oferta o serviço de acolhimento institucional para mulheres vítimas de violência doméstica, familiar 
ou nas relações íntimas de afeto com risco de morte, bem como de seus dependentes. Ela não tem sua localização 
divulgada, por motivos de segurança. Disponível em: https://www.mulher.df.gov.br/casa-abrigo/. Acesso em: 14 dez. 2023.
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transporte público nas RAs periféricas, que são impeditivos da mobilidade urbana: 
“lá eles ficam, matam e morrem”. A violência observada nesses contextos é atribuída 
a múltiplos fatores, incluindo rixas interpessoais, disputas relacionadas a padrões 
de masculinidade, cobranças de dívidas, acertos de contas e conflitos associados 
ao mercado de drogas ilícitas. 

Segundo os interlocutores da pesquisa, embora parte dos homicídios esteja 
diretamente relacionada às dinâmicas do tráfico, uma parcela significativa dos 
episódios violentos decorre de conflitos cotidianos envolvendo questões de honra, 
rivalidades pessoais, demonstrações de poder, provocações e disputas por reconhe-
cimento e respeito entre indivíduos e grupos.

Segundo outro interlocutor, nos anos de maior incidência de homicídios no 
DF (2010-2012), “uma morte de [membro de] gangue poderia custar, em um ano, 
mais de dez homicídios” (pesquisador que já foi vinculado à SSP-DF). Recorda 
que um único grupo, a “Gangue do Pombal”, formada no início da década de 
1990 em Planaltina, teria sido responsável por pelo menos 108 assassinatos entre 
2014 e 2017 (Diogo, 2023b). Há indícios de que essa gangue continua atuando, 
envolvida em tráfico de drogas, homicídios, roubos, porte ilegal de arma e ameaças 
(Diogo, 2023c).

Conforme esse interlocutor, a diminuição dos homicídios no DF decorre 
de mudança nas práticas de investigação da Polícia Civil, que passou a dirigir 
esforços à desestruturação de gangues, a partir da resolução de inquéritos de 
homicídios. A prisão de membros de gangue teria evitado não só que esses 
viessem a cometer novos homicídios, mas que fossem mortos por seus rivais. 
Neste sentido,

[os policiais] foram de “o problema é a droga” para “o problema é a gangue” [...]. 
É uma geração de delegados que pensou ser mais relevante a atuação em cima das 
gangues e não do tráfico em si. [...] A investigação de apenas um homicídio pode 
levar à desestabilização de uma gangue inteira, já que os membros acabam presos. [...] 
depois eles voltam [para as ruas]. Mas, se tira da rua, nem que seja por um tempo, 
acaba-se salvando a vida de alguns (pesquisador entrevistado).

Não há consenso entre nossos interlocutores quanto ao efetivo impacto das 
facções de base prisional no DF ou quanto às relações entre estas e as gangues ju-
venis. A maior parte deles concorda que há um esforço das facções no sentido de 
capturarem integrantes de gangues cujos membros são menores de idade. Contudo, 
poucos acreditam que haja um processo de “colonização” das gangues por parte 
das facções. Ainda assim, uma vez inseridos nas dinâmicas criminais, os jovens 
vinculados às gangues têm maior chance de desenvolverem uma estrutura criminal 
mais organizada, ou de virem a ser capturados por gangues e facções maiores.
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Há certo consenso entre nossos interlocutores sobre o fato de que, no DF, 
predomina a facção denominada Comboio do Cão (CDC) – grupo local presente 
tanto no sistema prisional quanto fora dele (nas quebradas do DF). O domínio 
do CDC seria, contudo, restrito ao território do DF. Reportagens da imprensa 
(Diogo, 2023d) referem que a facção surgiu dentro do sistema prisional do DF 
(Complexo da Papuda), a partir da atuação de três detentos, entre 2008 e 2009. 
Na medida em que estes foram ganhando liberdade, o grupo se estendeu para as 
ruas – em particular, a RA Riacho Fundo. Ao longo do tempo, novas lideranças 
teriam surgido naquele território. De modo diverso, outros interlocutores argu-
mentam que o CDC não surgiu dentro da prisão, mas a partir de disputas de 
gangues na RA Riacho Fundo.

Diversos entrevistados apontam que a facção paulista Primeiro Comando 
da Capital (PCC) também está presente na capital federal; mas divergem quanto 
ao tamanho de sua célula e sobre sua real influência no DF. Policiais civis entre-
vistados (PCDF) referem diversas tentativas do PCC de se estabelecer no DF. 
Entretanto, dizem não ter elementos suficientes, até o momento, para indicar o 
controle de territórios específicos por esta facção. Ainda assim, sua forte presença 
nos presídios é reconhecida. Já no caso do Comando Vermelho (CV), a maioria 
dos interlocutores parece concordar que sua presença está restrita às prisões.

O CDC diferencia-se de outros grupos criminais por seu maior enraizamento 
no DF e por sua atuação independente no mercado de drogas e de armamento. 
A organização atua na distribuição de mercadorias ilícitas (tráfico de drogas, 
tráfico de armas) e é apontada pela autoria de diferentes crimes, como homicí-
dios, roubos de veículos, lavagem de dinheiro, jogos de azar e exploração sexual. 
Seus membros são tidos como muito violentos, utilizando-se de armamento 
pesado: “Mortes com cinquenta tiros, seletor de rajada, em via pública” (policial 
civil). O entrevistado, contudo, faz referência aos desdobramentos da Operação 
Rosário, de 2019, que culminou na prisão de diversos membros do CDC. A 
principal liderança do grupo, que até então estava foragida, foi apreendida em 
Paranhos-MS, em 2021, pela PCDF (Yoshimine, 2021), o que teria enfraquecido 
a presença da facção no território. Ainda assim, a presença do CDC na UF ainda 
parece ser relevante. A organização foi apontada como destinatária de grandes 
quantidades de drogas apreendidas em recente operação das polícias federal 
e distrital, em rota controlada por grupo que opera no tráfico transnacional, 
trazendo drogas da Colômbia.46 No varejo de drogas, o CDC atua por meio de 
traficantes individuais ou solo.

46. A distribuição dos ilícitos era realizada por meio de “mulas”. Mais informações disponíveis em: DIOGO, Darcianne. 
Balsas e caminhões: entenda a rota da droga que vem da Colômbia para o DF. Correio Braziliense, 14 dez. 2023. 
Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2023/12/6670188-balsas-e-caminhoes-entenda-a-
-rota-da-droga-que-vem-da-colombia-para-o-df.html. Acesso em: 14 dez. 2023.
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Os entrevistados relataram que o mercado atacadista de drogas no Distrito 
Federal não seria controlado por um único grupo criminoso, caracterizando-se 
pela presença de múltiplos fornecedores e canais de abastecimento. Segundo esses 
relatos, parte dos atores envolvidos no comércio de drogas teria capacidade pró-
pria de aquisição, transporte e distribuição dos entorpecentes, operando de forma 
relativamente autônoma em relação às grandes organizações criminosas.

As entrevistas também apontaram que grupos de abrangência nacional, como o 
Primeiro Comando da Capital (PCC), teriam buscado ampliar sua influência sobre as 
atividades ilícitas no Distrito Federal. Contudo, na percepção dos interlocutores, essas 
iniciativas encontrariam limitações decorrentes da estrutura já consolidada do merca-
do local, marcado pela atuação descentralizada de diferentes grupos e fornecedores.

A presença do PCC no DF é mencionada em inúmeras matérias de imprensa 
e é reconhecida por vários dos interlocutores (policiais, promotores de justiça, 
entre outros). Contudo, conforme mencionado, não há concordância sobre a real 
dimensão do grupo no território distrital. Há diversas reportagens da mídia que 
apresentam indícios da existência de uma célula da organização no DF (Diogo, 
2024), além de tentativas de propagação de ataques e atentados (Rocha, 2023), 
bem como atuações do tribunal do crime (Diogo, 2023e). Há, no entanto, quem 
afirme não haver PCC no DF – isto é, não haver uma célula ou comando local 
organizado. Alguns interlocutores argumentam que isso ocorre porque a facção 
não realizou incursões relevantes no território; outros, que a facção não haveria 
obtido sucesso nestas incursões.

Entrevistados vinculados aos órgãos de segurança pública do Distrito Federal 
argumentaram que o Primeiro Comando da Capital (PCC) enfrenta dificuldades 
para ampliar sua influência sobre os territórios e sobre as cadeias de fornecimento e 
distribuição de drogas e armas na unidade federativa. Segundo esses interlocutores, 
tais limitações decorreriam de um conjunto de fatores. O primeiro estaria relacio-
nado às características do próprio modelo organizacional da facção e à resistência 
apresentada por grupos criminosos locais à incorporação de seus códigos de conduta 
e formas de organização.

O segundo fator apontado refere-se às especificidades do sistema prisional 
do Distrito Federal, cujos mecanismos de controle e fiscalização dificultariam a 
comunicação entre integrantes da organização e restringiriam a coordenação de 
atividades criminosas a partir do ambiente carcerário. Por fim, os entrevistados 
destacaram a atuação dos órgãos de segurança pública, especialmente por meio de 
ações de inteligência, investigação e repressão direcionadas ao monitoramento e ao 
desmantelamento de estruturas associadas à facção. Nesse último caso, destacam-se 
as escutas autorizadas judicialmente de ligações telefônicas e mensagens de áudio 
trocadas entre presos, ou entre estes e faccionados em liberdade. O interlocutor 
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ressalta, inclusive, a realização de escutas em presídios de Goiás, onde o domínio 
do PCC estaria mais consolidado. Estas escutas permitiriam a atuação preventiva 
e repressiva nas RAs e municípios goianos do entorno do DF. Um exemplo é a 
Operação Tabuleiro (2014), que possibilitou o monitoramento dos terminais de 
cadeias públicas nas cidades de Águas Lindas de Goiás, Nova Gama e Luziânia.

Além do PCC, alguns interlocutores também mencionam a existência de um 
consórcio entre CDC e CV, atuando principalmente nas RAs e municípios goianos 
do entorno do DF. Esse consórcio é denominado de “Comboio Vermelho” – uma 
junção do nome das duas facções, que também aparece no material de imprensa 
coletado para esta pesquisa (Diogo, 2022).

Independentemente da real abrangência do PCC no DF, transparece dos 
relatos de vários entrevistados que os indícios ou a mera suspeita de atuação da 
organização na UF tem o condão de mobilizar fortemente o sistema distrital de 
segurança pública,47 que tende a destinar mais recursos orçamentários, efetivo e 
investimento em trabalho de inteligência, entre outras medidas para as polícias. 
Ou seja, novas tentativas de incursão do PCC na UF48 serviriam como elemento 
para barganhas entre agentes e a cúpula da segurança pública, uma “moeda de troca” 
ou chave para a abertura dos cofres públicos da SSP-DF.

5 POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO TERRITÓRIO

O DF destaca-se por aspectos singulares no campo da segurança pública, reu-
nindo condições que contribuiriam para sua maior eficiência. Interlocutores 
apontaram, sobretudo: i) a geografia política do DF, cujo território é pouco 
extenso e dividido em RAs;49 ii) a maior disponibilidade de recursos, uma vez 
que a UF conta com dotações provenientes de um fundo constitucional para 
programas e ações da segurança pública; iii) a valorização das carreiras policiais; 
iv) os procedimentos de segurança adotados no âmbito do sistema prisional; e 
v) a política de segurança pública baseada no uso de inteligência, indicadores 
objetivos e projeções preditivas.

Do ponto de vista orçamentário, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) 
estabeleceu que as despesas com segurança pública do DF são de responsabi-
lidade da União, criando assim o Fundo Constitucional do Distrito Federal,50 

47. Nesse sentido, um dos interlocutores refere que “não são só os presos que gostam de dizer que são do PCC; os 
policiais também gostam, para valorizar, de dizer que ‘o PCC tá aqui’ e a gente tirou”.
48. Outros interlocutores, sobretudo membros da PCDF, referem-se ao “risco de o PCC entrar” ou de este “se estabelecer 
no DF”, e discorrem sobre o trabalho da corporação em evitar esse desfecho.
49. Trindade e Souza (2012) apontam que uma das condições do DF que facilita a integração e coordenação das ações 
de segurança pública é o fato de que, diferentemente do que ocorre nos estados, não há conflitos de interesses entre 
governadores e prefeitos.
50. A instituição do Fundo Constitucional é prevista no art. 21, XIV da CF/88, e regulamentado pela Lei nº 10.633/2002. 
Disponível em: https://www.economia.df.gov.br/sobre-o-fundo-constitucional/. Acesso em: 29 nov. 2023.
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utilizado para custear a organização e manutenção da Polícia Civil, da Polícia 
Penal, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. Este fator é percebido pelos 
agentes de segurança entrevistados como um diferencial do DF, que garante a 
qualidade da segurança pública na UF. Após uma década de taxas decrescentes 
de homicídios, o investimento em segurança pública no DF passou de 558 
milhões em 2012 – período em que a UF apresentava uma epidemia de vio-
lência (Trindade e Costa, 2012) – para 1,1 bilhão de reais em 202251 (FBSP, 
2013, 2023, 2024). Esses valores consomem 14,7% do Fundo Constitucional 
(segundo o orçamento declarado no Portal da Transparência em 2022).52 Parte 
considerável do fundo é destinada também para as áreas de educação e saúde.

Considera-se ainda que a polícia do DF tem uma atuação “acima da média” 
em comparação aos estados, inclusive recebendo menos denúncias de violência e 
de letalidade policial. De fato, o DF é a UF com a polícia menos letal do Brasil, 
registrando uma taxa de 0,5 morte por 100 mil habitantes em 2022 (FBSP, 2023). 
Uma parte dos interlocutores avalia que a qualidade da atuação das polícias deve-se, 
sobretudo, à quantidade de efetivo policial na ativa, à boa remuneração e à exigência 
de formação e capacitação – inclusive, o ensino superior.

Verifica-se, contudo, que o efetivo policial do DF sofreu uma redução entre 
2012 e 2023: enquanto em 2012 havia uma média de um policial militar para 
cada 160 habitantes, em 2023, a razão era de um para 283. Os quadros da Polícia 
Civil também registraram um decréscimo de mais de 1.220 agentes no período 
(FBSP, 2013, 2023, 2024). Esses números sugerem que maior efetivo não é, ne-
cessariamente, garantia de maior segurança.

Em relação à remuneração, o salário de um soldado da PMDF era, em 
2022, de cerca de R$ 9.800 mensais, o segundo maior do país, atrás apenas da 
remuneração de soldados de Goiás (R$ 10.000). Em nível nacional, a média 
salarial bruta de praças e oficiais da PM é R$ 8.600. Em relação à Polícia Civil, 
o salário médio de um investigador no DF é de cerca de R$ 12.000, acima da 
média nacional para a categoria (R$ 11.700), sendo a terceira maior do país, 
mas está abaixo das remunerações médias dos investigadores do Amazonas  
(R$ 15.600) e Mato Grosso (R$ 13.700). Portanto, esse fator, por si só, também 
não explica nem o grau de (in)segurança observado na UF, nem a baixa letalida-
de de suas polícias, uma vez que estados com maiores remunerações (GO, AM 
e MT) apresentam polícias com taxas mais altas de letalidade policial (FBSP, 
2023, 2024).

51. Apesar do aumento da despesa, o investimento de segurança pública apresentou uma variação negativa em relação 
ao orçamento total em 14,2 pontos percentuais (FBSP, 2013, 2023, 2024).
52. A estimativa considerou o valor de 1,1 bilhão de investimento em segurança pública (FBSP, 2023) em relação ao 
orçamento de 16,27 bilhões declarado no Portal da Transparência em 2022. Disponível em: https://portaldatransparencia.
gov.br/orgaos/25915?ano=2022.
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A realização de operações policiais – que resultam em significativo aprisio-
namento de suspeitos – também é apontada como característica do sistema de 
segurança pública do DF. A UF ostenta a maior taxa de encarceramento do Brasil, 
totalizando 971,9 pessoas presas para cada 100 mil habitantes em 2023. A taxa 
média brasileira, no mesmo período, era de 409,9. Sendo assim, a UF enfrenta um 
grave quadro de superlotação carcerária: com exceção da penitenciária feminina 
(a Colmeia), todos os demais presídios têm população prisional acima da sua 
capacidade, verificando-se um déficit de 6,7 mil vagas nas unidades prisionais em 
2023. A razão de presos por vaga (2,0) é uma das mais altas do Brasil. No entanto, 
a taxa de presos provisórios (10,9) é a segunda mais baixa do país, estimada em 
25,3 (FBSP, 2023).

TABELA 7
Pessoas privadas de liberdade: sistema penitenciário, custódia das polícias, condenados 
e provisórios no DF (2022)
7A – Pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário e sob custódia das polícias e taxas 
por 100 mil habitantes1

Sistema penitenciário² Custódia das polícias Números absolutos Taxa geral³

Números absolutos Total

27.245 135 27.380 971,9

7B – Pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário, vagas no sistema prisional e 
percentual de ocupação1

Presos no sistema penitenciário² Vagas no sistema penitenciário4 Déficit de vagas no
sistema penitenciário Razão preso/vaga

Números absolutos

27.245 13.652 13.593 2,0

7C – Pessoas privadas de liberdade: condenados e provisórios1

Condenados Provisórios5

Números absolutos % Números absolutos %

24.384 89,1 2.996 10,9

Fonte: FBSP (2023).
Notas: ¹ �Os dados correspondem ao período de janeiro a junho de 2021 e julho a dezembro de 2022, e foram baixados do site 

do Sisdepen no dia 18 de maio de 2023.
² �O total de presos do sistema penitenciário considera a população carcerária em regime fechado, semiaberto e aberto, 

em medida de segurança de internação e tratamento ambulatorial. Além disso, considera aqueles segregados em celas 
físicas ou em prisão domiciliar (seja em monitoramento eletrônico ou não).

³ Taxa por 100 mil habitantes.
4 O total de vagas considera também as vagas do Sistema Penitenciário Federal, sendo 1.040 vagas no total.
5 Considera-se o total de pessoas privadas de liberdade no sistema prisional estadual e federal.
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O sistema prisional do DF é composto por estabelecimentos vinculados ao 
governo distrital (Complexo Prisional da Papuda e outros) ,53 além da quinta uni-
dade54 de segurança máxima do Sistema Penitenciário Federal (SPF), administrado 
pela Secretaria Nacional de Políticas Penais (Senappen) do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP). O SPF foi concebido para isolar presos considerados 
de alta periculosidade.55 Inaugurado em outubro de 2018, ele teve como seus 
primeiros ocupantes alguns membros do PCC, provenientes do Presídio Federal 
de Porto Velho, em Rondônia (Carone, 2018).

Tanto o sistema penitenciário distrital quanto o SPF aplicam um regime 
disciplinar baseado em alto grau de isolamento dos presos, limitação de visitação 
e tempo reduzido de pátio e banho de sol. Além destes, segundo os entrevistados, 
uma característica do sistema penitenciário do DF, que inclusive obstaria a expansão 
das facções, seria o rigor na vigilância sobre a entrada de celulares ou outros meios 
de comunicação nos estabelecimentos, o que envolve a revista de visitantes – por 
meio de procedimentos nas entradas dos presídios ou a utilização de scanners – e 
a realização periódica de vistorias nas celas e demais dependências da prisão. Por 
esta razão, as prisões do DF são chamadas de “prisões fora do ar”. Este regime não 
é aplicado, porém, nos estabelecimentos destinados ao cumprimento de penas em 
regime semiaberto, que, por definição, autorizam a saída dos apenados durante o 
dia para trabalho.

Os entrevistados admitem que o controle prisional nem sempre é suficien-
te para evitar a entrada de bilhetes (“catatau” ou “bate-cola”) e a circulação de 
mensagem estratégicas entre apenados faccionados. A vigilância sobre visitantes é 
redobrada, e não raro ocasiona situações ilegais e irregulares, como revista vexatória 
em mulheres, conforme relatado por interlocutoras que são familiares de presos. 
Nota-se a preocupação dos servidores entrevistados com a presença de advogados 
particulares que representam presos faccionados. Em muitos relatos, mencionou-se 
a suspeita de que estes seriam contratados pelas facções com objetivo precípuo de 
repassar informações para detentos.

É importante destacar que, a despeito do que afirmaram alguns interlocutores, 
não há evidências de que esse regime carcerário tenha inibido a ação de facções no 
território do DF. Por outro lado, depreende-se dos relatos de familiares de ape-
nados, e de um egresso do sistema prisional, que há irregularidades na aplicação 

53. O sistema prisional distrital é composto por seis estabelecimentos penais: o Centro de Detenção Provisória (CDP); 
o Centro de Internamento e Reeducação (CIR); a Penitenciária do Distrito Federal I (PDF I), a Penitenciária do Distrito 
Federal II (PDF II); a Penitenciária Feminina do Distrito Federal (PFDF), também conhecida como “Colmeia”; e a Unidade 
de Internação Especializada (UIE). Quatro destes presídios (CDP, CIR, PDF-I e PDF-II) formam o chamado Complexo 
Penitenciário da Papuda.
54. Além do Presídio Federal de Brasília, existem o presídios federais de Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Mossoró (RN) 
e Porto Velho (RO).
55. Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-br/assuntos/SPF. Acesso em: 29 nov. 2023.
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da disciplina no cotidiano das prisões. Menciona-se a aleatoriedade dos procedi-
mentos adotados no Complexo da Papuda: os dias de visitação são alterados sem 
aviso prévio, assim como os modelos de vestimenta permitidos aos visitantes e a 
lista de produtos que podem ser entregues pelas famílias aos detentos – conhecida 
como cobal.56 Outra prática comum na Papuda são as vistorias periódicas nas 
celas, denominadas de “bate-fundo”, durante as quais os agentes penais realizam 
o desmonte da cela e a busca por eventuais registros dos negócios das facções. Tal 
procedimento ocorre geralmente no período da noite, ou de madrugada, quando 
os presos estão dormindo, ou durante o banho de sol, quando os presos estão no 
pátio. Apesar de ser apontado como relevante para as atividades de inteligência, 
quando realizado dessa forma o procedimento constitui uma violação do direito 
dos presos, na medida em que seus pertences e bens de uso diário (cama, colchão, 
travesseiro, itens de higiene) são sistematicamente destruídos.

Esses interlocutores também relatam episódios de violência física e psicoló-
gica contra os detentos e os familiares destes. Interlocutores relatam episódios de 
maus-tratos e tortura praticados pelos agentes penais, principalmente durante os 
“bate-fundo”. O relato do interlocutor entrevistado, egresso do sistema prisio-
nal, é bastante consistente com achados do Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura (MNPCT), órgão independente vinculado ao Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), que realiza inspeções no sistema 
carcerário do DF. Tanto esses relatórios quanto o relato do interlocutor entrevistado 
apontam graves violações da Lei de Execuções Penais e a ocorrência de violência 
praticada contra internos nas revistas das celas, nas quais esses “ficam desnudos 
na quadra por longos períodos, expostos à chuva ou sol [...] se alguém se mexer 
é alvejado por munição de elastômero, gás de pimenta e outros armamentos” 
(Brasil, 2023a). Casos de violência prisional são também denunciados à Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CDH-DLDF), 
que registrou 260 denúncias somente entre janeiro e fevereiro de 2024 (Abreu, 
2024). Um interlocutor da DPE-DF reflete, contudo, sobre a dificuldade para 
o encaminhamento de denúncias sobre esses episódios, dada a ausência de um 
fluxo investigativo.

Segundo entrevistados da Polícia Penal, a administração penitenciária procura 
identificar faccionados no interior dos presídios por meio de recursos de inteligên-
cia, de modo a evitar a divisão de blocos e alas dos estabelecimentos entre facções 
específicas e o compartilhamento de celas por membros de uma mesma facção. Com 
isso, esperam evitar a emergência de lideranças entre os presos. Quando alguma 
liderança é identificada, ela é isolada em ala específica, longe da massa carcerária. 

56. Cobal é o nome dado no sistema carcerário do DF ao conjunto de produtos de higiene, alimentação e vestuário 
que as famílias entregam aos presos em dias de visita.
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Além disso, a classificação segundo facções é realizada independentemente do que 
dizem os apenados ao ingressarem no presídio: “Hoje, só a inteligência classifica, 
não basta dizer que é de facção” (policial penal). Isso se deve ao fato de que, em 
outros tempos, indivíduos não faccionados afirmavam participar de facção, seja 
para estabelecer contatos com membros desses grupos, seja para “ganhar moral”, 
ou buscar proteção.

Segundo alguns agentes de segurança entrevistados, a manutenção do regime 
disciplinar no Complexo da Papuda também se deve a características particulares 
do funcionamento da Vara de Execuções Penais (VEP) do DF,57 que atua em 
estreita interlocução com a administração prisional. O DF possui uma única 
VEP e uma única juíza de execução, à diferença do que ocorre nos estados, em 
que a gestão penal é diluída em diferentes varas. Esta circunstância permite que 
a VEP, na perspectiva dos entrevistados, tenha maior controle e celeridade no 
processamento das demandas dos custodiados – tal como o direito à progressão 
de regime, entre outros –, o que é avaliado como bastante positivo. Cabe men-
cionar, outrossim, que a celebrada proximidade entre a VEP e a administração 
penitenciária pode fragilizar a fiscalização da atuação das administrações peni-
tenciárias e seus agentes – papel precípuo da VEP.

A redução da violência letal no DF foi atribuída, por diversos entrevistados, 
às políticas de segurança pública implementadas pelo GDF, a partir da primeira 
década dos anos 2000. Até então, as taxas de homicídios eram crescentes, e estas 
políticas eram bastante incipientes. A partir de 2010, foram implementados planos, 
entre os quais o Segurança e Ação (2011-2015), que criou as regiões integradas 
de segurança pública (Risps), dividindo o DF em quatro regiões (Metropolitana, 
Oeste, Sul e Leste), cada uma delas abrangendo pelo menos seis RAs. Os batalhões 
e delegacias atuantes em cada Risp realizavam operações conjuntas para a solução 
de crimes que afetam cada área. Na administração seguinte, implementou-se o 
Pacto pela Vida (2015-2018), que além de manter as Risps, criou um sistema de 
indicadores de desempenho para a área. Este programa fundamentava-se em três 
pilares: i) responsabilização; ii) produção de indicadores; e iii) governança. Com o 
primeiro pilar, procurou-se garantir a responsabilização conjunta de delegados da 
PC e batalhões da PM; com o segundo, incrementar a capacidade de geração de 
indicadores de segurança pública que permitissem o melhor acompanhamento das 
ocorrências e do desempenho do sistema de segurança; e, por fim, com o terceiro 
pilar, previu-se o estabelecimento de comitês gestores, metas e indicadores. Essas 
diretrizes orientam até hoje o sistema de segurança pública do DF, com destaque 
para o policiamento por proximidade e a atuação preventiva das forças de segurança. 

57. Órgão judiciário responsável por supervisionar as condições de cumprimento de pena nos presídios, em observância 
à Lei de Execuções Penais e aos direitos humanos.
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Essa última é viabilizada por meio da realização de diagnósticos com base em dados 
e indicadores objetivos, bem como a definição de metas no âmbito das Risps. O 
sistema também trabalha produzindo avaliações sistemáticas sobre seu desempenho.

Atualmente, está em vigência o programa DF Mais Seguro – Segurança Integral, 
que prevê articulações entre órgãos e entidades governamentais e não governamentais, 
para a promoção de ações no âmbito dos eixos de segurança pública integral – Cidade 
Mais Segura, Mulher Mais Segura, Escola Mais Segura,58 Cidadão Mais Seguro59 e 
Servidor Mais Seguro.60 O eixo Cidade Mais Segura envolve ações voltadas à “constru-
ção de espaços seguros e o controle de desordens urbanas e coesão social”. A principal 
ação é o Programa de Videomonitoramento Urbano (PVU), que se estende para 29 
das 35 RAs, e soma mais de 1.100 câmeras instaladas. O monitoramento é realizado 
de maneira integrada entre forças de segurança e outros trinta órgãos. Além disso, 
Brasília implementa estratégias de prevenção de crimes por meio do design ambiental 
(crime prevention through environmental design), técnica que considera a manutenção 
do espaço construído e a vigilância natural, realizando a intervenção em espaços que, 
segundo defendido pela SSP-DF, aumentariam a sensação de insegurança entre os 
cidadãos.61 Nas palavras de um dos membros da SSP-DF entrevistados, estes seriam 
os espaços com “desordens físicas e urbanas”: locais escuros, sem podas de árvores, 
“pichações” e lixo na rua, por exemplo. O interlocutor também relata a utilização de 
índices de vulnerabilidade social, produzidos pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, na definição de áreas de atuação prioritária. Não se pode deixar de notar que 
a atuação se assemelha com as políticas de “tolerância zero” e a “teoria das janelas que-
bradas”, um modelo originalmente concebido nos Estados Unidos, segundo o qual as 
desordens urbanas – como uma janela quebrada, “pichações”, lixo na rua – estariam 
associadas ao incremento da criminalidade (Wacquant, 2011). Em próximos traba-
lhos, seria relevante melhor explorar os possíveis atravessamentos da implementação 
desta política em um espaço marcado pela segregação urbana e desigualdade social, 
como é o caso do DF.

O eixo Mulher Mais Segura também se destaca pelo uso de tecnologia e reúne 
medidas preventivas voltadas ao enfrentamento da violência doméstica e familiar. As 
principais ações são: o Programa Viva-Flor, que concede o uso de dispositivo de pro-
teção preventiva (DPP) a vítimas de violência, assegurando atendimento prioritário 

58. Envolve programas e ações voltados à prevenção da violência nas escolas, enfrentando a formação de territórios-
-rede do crime nesses espaços.
59. As principais frentes incluem o combate aos crimes organizados cibernéticos. O eixo também realizou a primeira 
eleição com participação direta dos cidadãos nos conselhos comunitários de segurança do DF (Consegs-DF).
60. As ações buscam promover a qualidade de vida no trabalho e o fomento ao bem-estar físico e mental dos servidores 
e profissionais de segurança pública.
61. Mais informações sobre os programas estão disponíveis em: https://www.ssp.df.gov.br/df-mais-seguro/#:~:text=O%20
DF%20Mais%20Seguro%20%E2%80%93%20Seguran%C3%A7a,de%20seguran%C3%A7a%20integral%2C%20
que%20priorizam. Acesso em: 15 maio 2024.
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de emergência da Polícia Militar por meio de tecnologia de georreferenciamento;62 o 
dispositivo móvel de proteção à pessoa (DMPP), que realiza o monitoramento, em 
tempo real, de vítimas e agressores em medida protetiva, alertando a aproximação; 
o Programa Vizinhas Protegidas, que estabelece uma rede de proteção nas comu-
nidades de modo que, em caso de suspeita de violência, as pessoas podem acionar 
a Polícia Militar por meio de grupos de WhatsApp; e, por fim, as campanhas de 
estímulo à denúncia e conscientização do público masculino no enfrentamento a 
violência de gênero.63

Interlocutores mencionam ainda a integração entre diferentes órgãos do GDF 
como um diferencial da política de segurança local. Além das forças de segurança 
pública, outras agências – como a Secretaria das Cidades, a Casa Civil, a Terracap 
etc. – também são mobilizadas para o enfrentamento de problemas sociais e urbanos 
em áreas prioritárias. No entanto, há quem afirme que a capacidade de coordena-
ção entre os órgãos do GDF é ainda insuficiente. Isso é uma realidade, sobretudo, 
na região do entorno do DF, que também carece de recursos e equipamentos de 
segurança pública (Trindade e Souza, 2012).

Também é importante mencionar os relatos de violência policial, envolvendo 
inclusive grupos de extermínio. Segundo reportagens da mídia,64 amparadas por 
relatos de interlocutores em campo, a polícia de Goiás – além de apresentar a 
maior taxa de letalidade do país (FBSP, 2023) – tem agentes suspeitos de integra-
rem grupos de extermínio com atuação prioritária na região do entorno do DF. 
A grande quantidade de mortes violentas justificou a realização de operações da 
Polícia Federal com mandados de prisão expedidos contra policiais civis e militares, 
apontando-se ainda o possível envolvimento de fazendeiros, políticos e empresários 
da região (Alves, 2016).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As taxas de homicídios no DF têm caído regularmente desde 2012. As razões 
para essa queda, apontadas por pesquisadores locais, são: implantação das Risps, 
com integração de esforços entre PC e PM, além de metas pactuadas e avaliação 
sistemática de resultados; criação de um sistema de gestão apoiado em dados e 
inteligência, com enfoque em prevenção e vigilância; capacidade de investigação 

62. O dispositivo é similar a um smartphone disponibilizado pela SSP-DF para mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar, e possibilita o acionamento remoto de socorro.
63. Disponível em: https://www.ssp.df.gov.br/df-mais-seguro/#:~:text=O%20DF%20Mais%20Seguro%20
%E2%80%93%20Seguran%C3%A7a,de%20seguran%C3%A7a%20integral%2C%20que%20priorizam. Acesso 
em: 15 maio 2024.
64. Disponíveis em: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2016/11/11/interna_cidadesdf,556833/
pf-faz-operacao-contra-grupo-de-exterminio-que-agia-no-entorno-do-df.shtml; https://www.metropoles.com/distrito-
-federal/no-df-policia-federal-cumpre-mandado-de-busca-contra-grupo-de-exterminio; e https://www.gov.br/pf/pt-br/
assuntos/noticias/2023/12/pf-realiza-operacao-contra-grupo-de-exterminio-com-atuacao-em-sao-joao-d2019alianca-go. 
Acesso em: 4 ago. 2024.
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e mudança na estratégia de investigação de homicídios, que passou a priorizar a 
compreensão dos conflitos entre grupos criminais (gangues e facções) e a identifi-
cação de seus integrantes, permitindo à polícia evitar novas mortes.

Parece relevante considerar também que o sistema de segurança pública distrital 
é dos mais bem financiados do país, na medida em que conta com recursos do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal, que custeia as forças de segurança locais. A menor 
extensão da UF também facilitaria a integração das ações. Outro fator digno de nota 
é que os efetivos das polícias locais são recrutados entre pessoas que cursaram o ensino 
superior – mesmo para cargos de mais baixa hierarquia –, o que, em tese, contribuiria 
para a maior qualidade da ação policial, ampliando a capacidade de investigação e 
reduzindo taxa de mortes de policiais e de civis em situações de confronto.

Não obstante, observam-se no DF algumas dinâmicas criminais e violentas 
que se relacionam essencialmente com as formas históricas de sua ocupação e 
apropriação territorial, bem como com a segregação espacial e social que seu 
desenvolvimento produziu. Invasões, ocupações irregulares, grilagem de terras e 
avanço sobre áreas protegidas são práticas que, iniciadas desde a criação da nova 
capital, ali persistem até os dias de hoje, turbinadas pelo expressivo adensamento 
populacional da região, ocorrido nos últimos anos (9,5%, entre 2010 e 2022 – 
IBGE, 2022). Tais práticas, ainda que não produzam muitas mortes, degeneram 
em episódios de violência interpessoal e de violência institucional. A segregação 
urbana encontrada no DF é, como se viu, elemento importante para a configuração 
do mapa da violência letal do DF, bem como a operacionalização das políticas de 
segurança pública.

A violência praticada por organizações criminosas também não tem maior 
expressão na UF. Embora reconheça-se a existência de uma facção de base prisional 
local – o Comboio do Cão –, agentes de segurança ressaltam que o sistema de segu-
rança pública do DF tem conseguido conter a expansão das maiores facções nacionais 
naquele território – nomeadamente o PCC e o CV. Entre outros fatores, esse êxito 
tem a ver, segundo estes mesmos agentes, com com a rigidez do regime disciplinar 
adotado no sistema prisional local. Muito mais severo que os regimes disciplinares 
praticados na maioria dos estados da Federação – e até mesmo dos presídios fede-
rais – o regime do DF aproxima-se do regime disciplinar diferenciado (RDD) do 
SPF, sem sê-lo de direito. Nesse sentido, a valoração desses procedimentos como 
positivos deve ser recebida com cautela, sobretudo diante das denúncias de irregu-
laridades e episódios de violência relatados pelos entrevistados e organizações da 
sociedade civil, entre outras instituições.
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TABELA A.3
Taxa de policiais mortos em confronto: em serviço e fora de serviço, por 1 mil policiais 
na ativa (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 0,4 0,3 0,4

Goiás 0,3 0,3 0,4

Mato Grosso 0,1 0,1 0,1

Mato Grosso do Sul 0,5 - -

Distrito Federal 0,1 0,1 -

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Obs.: (-) informação não disponível.

TABELA A.4
Taxa de mortes decorrentes de intervenções policiais, por 100 mil habitantes (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 3,0 3,2 3,2

Goiás 8,9 8,1 7,6

Mato Grosso 3,6 2,8 3,0

Mato Grosso do Sul 0,7 1,9 1,6

Distrito Federal 0,4 0,3 0,5

Fonte: FBSP (2022, 2023).

TABELA A.5
Perfil das instituições de segurança pública: efetivo – DF (2020)

Instituição Capital e metropolitana Interior Total

Polícia Militar 10.634 0 10.634

Polícia Civil 3.136 0 3.136

Corpo de Bombeiros Militar 884 5.009 5.893

Órgãos oficiais de perícia 685 0 685

Fonte: �Perfil nacional das instituições de segurança pública. Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (Senasp/MJSP), 2020. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMDc0ZWFjYTgtYj-
A1OS00YzBmLWJkNTctZmVjODM2YzlmYzBjIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9.
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TABELA A.6
Perfil das instituições de segurança pública: estrutura – DF (2020)

Instituição

Unidades operacionais

Capital e região  
metropolitana

Interior Total

Polícia Militar 36 0 36

Polícia Civil 48 0 48

Corpo de Bombeiros Militar 30 0 30

Órgãos oficiais de perícia 4 0 4

Fonte: �Senasp/MJSP (2020). Perfil nacional das instituições de segurança pública. Disponível em: https://app.powerbi.com/
view?r=eyJrIjoiMDc0ZWFjYTgtYjA1OS00YzBmLWJkNTctZmVjODM2YzlmYzBjIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDN
mNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9.

TABELA A.7
Efetivo da ativa das polícias por corporação – DF (2021-2022)

Corporações Números absolutos (2021) Números absolutos (2022)

Polícia Militar 10.555 10.815

Polícia Civil 3.158 3.058

Corpo de Bombeiros 5.909 5.982

Perícia Técnica 589 588

Polícia Penal 2.153 1.744

Fonte: FBSP (2021, 2022, 2023).

REFERÊNCIAS

FBSP – FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública: 2021. São Paulo: FBSP, 2022, ano 16. Disponível em: https://
publicacoes.forumseguranca.org.br/items/2c290f1f-6b52-4ba2-b1de-5bb33f7245fb.

FBSP – FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública: 2022. São Paulo: FBSP, 2022, ano 16. Disponível em: https://
forumseguranca.org.br/anuario-16/.

FBSP – FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasi-
leiro de Segurança Pública: 2023. São Paulo: FBSP, 2023, ano 17. Disponível em: 
https://forumseguranca.org.br/anuario-brasileiro-seguranca-publica/.
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